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A Administração Nacional para as Áreas de Conservação (ANAC) e o Centro Terra Viva (CTV), 
assinaram em Março de 2016 um Memorando de Entendimento (MdE) com vista ao desenvolvimento de 
actividades relacionadas com investigação e monitoria de espécies e ecossistemas nas áreas de 
conservação marinhas, promovendo a sua protecção e conservação. A presente publicação resulta de 
actividades desenvolvidas no âmbito deste MdE. 
 

The National Administration for Conservation Areas (ANAC) and Centro Terra Viva (CTV) have signed in 
March 2016 a Memorandum of Understanding (MoU) in order to develop several activities related to 
research and monitoring of species and ecosystems within marine conservation areas, promoting their 
protection and conservation. The present publication is a result of activities undertaken under the MoU. 
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1. ANTECEDENTES 

 

A Lei de Conservação (Lei nº 16/2014, de 20 de Junho), no seu artigo 43, reitera que “as áreas de 

conservação devem ser geridas através de um plano de maneio enquanto documento técnico (...) que 

estabelece o ordenamento e as normas que devem presidir o uso e o maneio dos recursos naturais (...), 

nomeadamente: (…) os estudos necessários para conhecer melhor a área, contendo o seguimento das 

condições ambientais e de uso necessários para apoiar a gestão (…)”   

Todavia, e apesar de os Planos de Maneio das Áreas de Conservação (ACs) apresentarem prioridades 

de monitoria e investigação e do trabalho significativo realizado, a experiência tem mostrado que as ACs 

enfrentam ainda grandes desafios no estabelecimento, harmonização e consolidação de programas de 

monitoria e investigação (Pereira & Fernandes, 2014). 

Em Junho de 2015, a Administração Nacional das Áreas de Conservação (ANAC), organizou um 

workshop em Maputo que se debruçou sobre o Melhoramento da Gestão das Áreas de Conservação 

Marinhas no país. No relatório produzido, nota-se claramente que cada uma destas áreas de 

conservação apresenta as suas especificidades em termos de prioridades de investigação e monitoria. 

Uma das medidas adoptadas pela ANAC para responder a estas prioridades tem sido a adopção de 

Memorandos de Entendimento (MdE) com vários parceiros ligados à conservação, monitoria e 

investigação. Um exemplo, foi a assinatura do Memorando de Entendimento (MdE) com o Centro Terra 

Viva (CTV) para a implementação de actividades relacionadas com a investigação e monitoria de 

espécies e ecossistemas na Reserva Marinha Parcial da Ponta do Ouro (RMPPO). Adicionalmente, como 

forma de estender estas actividades para as demais ACs marinhas e para fortalecer a gestão das 

mesmas, foi assinado um novo MdE que inclui o Parque Nacional das Quirimbas (PNQ), o Parque 

Nacional do Arquipélago do Bazaruto (PNAB) e Reserva Nacional do Pomene (RNP).  

 

Deste modo, e como forma de efectivar este MdE e iniciar com a implementação de actividades, foi 

realizado um levantamento preliminar de base sobre os programas existentes, estudos realizados e 

necessidades de melhoria em cada AC abrangida. 

 

2. OBJECTIVO 

 

O objectivo do presente relatório técnico é o de avaliar a actual capacidade de implementação de 

programas de monitoria e investigação nas áreas de conservação marinhas no âmbito do MdE entre a 
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ANAC e o CTV, e propor recomendações para o estabelecimento, melhoria e efectivação de tais 

programas. 

  

3. METODOLOGIA 

3.1. Área de Estudo 
 

As áreas de conservação marinhas abrangidas pelo presente MdE são a RNP, o PNAB, e o PNQ (Figura 

1). A RNP está localizada no Distrito de Massinga, na Província de Inhambane, e é delimitada a Norte por 

uma extensa mancha de mangal, a Sul pela comunidade de Guma, a Oeste pelo rio Muducha e a Este 

por parte do sistema de dunas costeiras (Macandza et al., 2015). Actualmente está em processo de 

revisão e aprovação a proposta de extensão dos seus limites para cobrir a componente costeira e 

marinha (ANAC, in prep. b). O PNAB, com uma área de 1 430 km2 e formado por cinco ilhas (Bazaruto, 

Benguérua, Magaruque, Santa Carolina e Bangué), está também localizado na Província de Inhambane, 

entre os distritos de Vilanculos e Inhassoro, e tem como limites físicos a Sul, o Cabo de São Sebastião, a 

Norte e a Este o Oceano Índico e a Oeste a linha de costa de Moçambique (ANAC, in prep.). O PNQ, com 

uma área de   7 500 km2, dos quais 1 500 km2 compõem a componente costeira e marinha, que inclui as 

11 ilhas mais a sul do Arquipélago das Quirimbas (Ibo, Matemo, Quisiwe, Quirimba, Quipaco, Mefundvo, 

Quilálea, Sencar, Quirambo, Fion e Rolas) e o Banco de São Lázaro, está localizado a Norte da Província 

de Cabo Delgado (MITUR, 2011).  

 

3.2. Recolha de Dados 
 

A metodologia aplicada para a preparação do presente relatório baseou-se em três fases. A primeira fase 

consistiu na recolha preliminar de literatura na biblioteca electrónica institucional, instituições de 

investigação e em motores de busca (e.g. Google Scholar, ResearchGate e o Biofund). A segunda fase 

consistiu em encontros com as Administrações das ACs, parceiros de implementação e membros das 

comunidades locais, no âmbito de vistas de campo preliminares. A terceira fase consistiu na análise e 

compilação da informação colectada, principalmente a revisão dos planos de maneio em vigor e em 

processo de aprovação, no que diz respeito aos planos de investigação e monitoria para avaliação das 

prioridades e capacidade de implementação. 
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Figura 1. Localização das Áreas de Conservação Marinhas abrangidas: (a) PNQ; (b) PNAB; (c) RNP (adaptado de Google 
Earth). 

 

3.3. Limitações  
 

A recolha de informação não foi exaustiva devido à fraca comunicação e partilha de informação por parte 

da administração de algumas ACs. Aquando do início do trabalho de levantamento, foi elaborado um 

questionário básico e enviado por correio electrónico. Contudo, para o caso do PNQ não foi possível 

obter resposta aos pontos levantados e no caso das restantes duas ACs, estas não foram obtidas na sua 

totalidade. 

 

 

a 

b 
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4. RESULTADOS & DISCUSSÃO 

4.1. Reserva Nacional do Pomene 
  

Instrumentos Legais de Gestão 

A RNP é gerida pelos dispositivos legais que regem a conservação e gestão dos recursos naturais em 

Moçambique. Para além destes, e de acordo com a recente aprovação da Lei de Conservação (Lei nº 

16/2014, de 20 de Junho), está actualmente em processo de revisão e aprovação o primeiro Plano de 

Maneio (PM) 2016 - 2020. O PM apresenta um programa de pesquisa com as principais linhas gerais de 

acção que devem ser implementadas e respeitadas para o desenvolvimento de actividades de 

investigação e monitoria (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Plano de Maneio da RNP: resumo das prioridades de investigação e monitoria (ANAC, in prep a). 

Estratégia & Objectivos Principais Áreas, Monitorias e Investigação 

Plano de Maneio 2016 – 2020 

 

 

Investigação: 

- Identificação, abundância e diversidade de espécies; 

- Conectividade entre os vários ecossistemas da área; 

- Acções eficazes para a conservação de espécies de importância global; 

 

Monitoria: 

- Sistema de monitorias ecológicas para analisar tendências em abundância e  

distribuição de espécies chave e extensão/cobertura e composição de habitats 

críticos; 

- Análise das monitorias deverá alimentar o processo de gestão adaptativa 

para permitir a implementação de medidas de gestão imediatas; 

 

 

Historial de Investigação e Monitoria 

No geral, a RNP, incluindo os seus ecossistemas costeiros e marinhos adjacentes, não possui um 

extenso historial de investigação e monitoria biológica e ecológica (ANAC, in prep a). No âmbito deste 

trabalho foi feito um levantamento preliminar sobre os estudos realizados nesta área tendo sido  

identificadas 13 referências (i.e. artigos científicos, teses de investigação, relatórios técnicos, entre 

outros), conforme espelha a Tabela 2. É importante que se tenha em atenção que estes estudos 

correspondem apenas aos estudos a que se teve acesso, havendo a possibilidade de existência de 

outros estudos que ainda não foram publicados e/ou divulgados. Os estudos realizados são na sua 

maioria estudos pontuais referentes à identificação e descrição de espécies, rotas de migração e dieta de 

megafauna marinha, como tubarão baleia e raias manta, e composição específica e nível de corte das 
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florestas de mangal. Alguns destes estudos não são apenas específicos para a RNP mas abrangem 

outras áreas adjacentes, bem como avaliações comparativas com outras regiões costeiras. Estudos 

relacionados directamente com a RNP foram preparados por Massuanganhe & Amberg (2008), onde 

foram avaliados os padrões de movimento e dinâmica geomorfológica da península de Pomene e 

Macandza et al. (2015) realizaram um levantamento ecológico e socioeconómico da Reserva. Em termos 

de actividades de monitoria dos recursos, a Reserva não possui um programa de monitoria dos recursos 

naturais desde o seu estabelecimento (Mabulambe, com. pess.).  

 

Tabela 2. Levantamento preliminar de referências bibliográficas na RNP e áreas adjacentes. 

Contexto/Sub-Tema Área de Estudo Autores 

Ecologia Marinha 

Ecossistemas e Espécies 

Mangais Composição específica e corte Macandza et al., 2015; Zolho et al., 2016 

Balidy et al., 2005;  

Dunas Costeiras Geomorfologia Massuanganhe & Arnberg, 2008 

Praias Arenosas Erosão e acreação Massuanganhe & Arnberg, 2008 

Invertebrados   

Recifes de coral Biogeografia, ecologia Porter et al., 2013 

Nudibrânquios Identificação e descrição de espécies CBD, 2014 

Crustáceos Identificação e descrição de espécies Connell, 2009 

Gastrópodes Identificação e descrição de espécies Rownson & Tattersfield, 2013 

Vertebrados   

Raias Manta Identificação e descrição de espécies Marshall et al., 2009; CBD, 2014 

Tubarões Baleia Identificação e descrição de espécies 

Dieta alimentar 

Marshall et al., 2009; CBD, 2014  

Rohner et  al., 2013; 

Tubarões Residência e migração Daly et al., 2014; 

Garoupas Identificação e descrição de espécies Steinke et al., 2009 

Outros Peixes Diversidade de peixes de coral 

Identificação e descrição de espécies 

Muaves, 2005 

Randall et al., 2014 

Social e Económico 

Social e Económico  Macandza et al., 2015 

Social, Económico e Cultural  Martins et al., 2016 

Turismo  Sarmento, 2015 
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De acordo com este levantamento bibliográfico preliminar (Anexo 8.1), pode se confirmar que a RNP, 

bem como as áreas costeiras e marinhas adjacentes, não possuem informação de base histórica sobre 

ecossistemas e espécies, bem como informação sobre o seu actual estado de conservação. A falta deste 

tipo de informação não permite uma avaliação temporal a longo prazo, tornando consequentemente 

problemática a implementação de medidas de gestão preventivas e correctivas (ANAC, in prep a).  

 

Prioridades de Investigação e Monitoria 

O programa de pesquisa da actual proposta de PM foca na necessidade de se promover a investigação 

dos recursos através do estabelecimento de parcerias com instituições de investigação, identificar 

prioridades, compilar estudos realizados e desenvolver uma base de dados para o sistema de monitoria a 

ser desenvolvido (ANAC, in prep a, Tabela 1). No âmbito do Workshop sobre o Melhoramento da Gestão 

das Áreas de Conservação Marinhas, realizado em 2015, foram identificadas prioridades de investigação 

e monitoria para a componente costeira e marinha da RNP (ANAC, 2015). Uma das prioridades 

identificadas foi a inventariação da biodiversidade. Com base nestas prioridades, o CTV desenvolveu 

protocolos de monitoria (Anexo 8.2) e iniciou com actividades de formação e recolha de dados (Tabela 3).   

 

Tabela 3. Monitorias de ecossistemas e espécies iniciadas na RNP. 

Prioridades Periodicidade  Responsabilidade 

Ecossistemas   

Recifes de coral Anual Técnicos CTV 

Florestas de mangal Anual Técnicos CTV 

Espécies   

Tartarugas marinhas Outubro – Março Fiscais RNP 

Uso Não Extractivo   

Actividades Recreativas Contínuo Fiscais RNP 

 

 

Capacidade de Implementação 

Recursos Humanos e Capacidades 

Em termos de capacidade de implementação de programas de monitoria de recursos naturais, a RNP 

possui, em termos de recursos humanos, um Administrador, um Chefe da Fiscalização e 12 Fiscais 

activos. De acordo com ANAC (in prep a), o Administrador tem como responsabilidades coordenar as 

actividades de conservação, fiscalização e administração, bem como garantir o relacionamento com as 

comunidades locais. Os Fiscais têm como responsabilidades garantir a gestão e protecção dos recursos 

naturais, proteger as comunidades locais e turistas (ANAC, in prep a). A Reserva possui dois postos de 
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fiscalização: (1) Posto do Acampamento Principal que tem como função fiscalizar a área florestal 

terrestre; e (2) Posto Wong para fiscalizar a baía.  

 

No entanto, e embora a actual proposta do PM reconheça a importância de um programa de investigação 

e monitoria, não está claro no mesmo, qual o pessoal mínimo necessário para a implementação deste 

mesmo programa. Adicionalmente, não ficou claro se a implementação será da responsabilidade única 

dos fiscais ou irá contar com a colaboração de membros das comunidades e outros parceiros, como o 

sector privado. Em termos de capacidades, foi possível aferir que os Fiscais carecem de formação em 

técnicas básicas de monitoria, como a identificação de espécies, uso de aparelhos GPSs, entre outros.  

 

Recursos Materiais 

Em termos de capacidade de material e equipamento foi possível aferir que a RNP dispõe de uma 

viatura, de um tractor e duas motorizadas, de duas rodas. Estas últimas não são apropriadas para a 

realização de trabalho de monitoria e fiscalização na zona costeira. No que se refere a outro material 

básico de monitoria e fiscalização, a reserva possui apenas um GPS e nove rádios transmissores. No 

geral, a RNP não dispõem de equipamento básico para a implementação de um programa de monitoria 

de recursos naturais, principalmente na zona costeira e marinha, incluindo pelo menos uma embarcação, 

motas de quatro rodas e duas viaturas.  

 

Parceiros  

Em termos de parceiros de implementação, a RNP conta com o apoio do Comité de Co-Gestão de 

Recursos Naturais que é composto por aproximadamente 11 membros. Não há nenhuma parceria 

estabelecida com o sector privado nomeadamente com operadores turísticos que operam na área. 

 

4.2. Parque Nacional do Arquipélago do Bazaruto 
 

Instrumentos Legais de Gestão 

O PNAB antes da aprovação dos seus PMs elaborou dois instrumentos orientadores nomeadamente: o 

Plano Director para o Desenvolvimento a Longo Prazo do Arquipélago do Bazaruto e o Plano Director de 

Conservação para o Desenvolvimento Sustentável do Arquipélago do Bazaruto para contribuir para o uso 

sustentável dos recursos naturais e melhorar a vida das comunidades locais (DNAC, 2001). Contudo, o 

último plano director não foi aprovado pois não apresentava uma estratégia de gestão e implementação 

concreta, mas apresentava uma descrição de base do ambiente ecológico e socioeconómico do 

arquipélago (DNAC, 2001).  
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Em termos de maneio da área, o PNAB contou com a implementação de três PMs (PM 1997 – 2001; PM 

2002 – 2006; PM 2009 – 2013), encontrando-se em fase de revisão e aprovação o PM 2017 – 2025. 

Apesar de extemporâneo, o PM 2009 – 2013 contínua em vigor até à aprovação do novo PM. Cada um 

dos PMs apresentou um plano de investigação e monitoria com as suas especificidades, sendo que os 

dois últimos apresentam a mesma estratégia, objectivos e acções ligadas ao princípio do Maneio 

Ecológico de uma gestão adaptativa, onde os resultados das monitorias devem contribuir periodicamente 

para a revisão das medidas de gestão (Vaz et al., 2009; Tabela 4). 

 

Tabela 4. Planos de Maneio do PNAB: Resumo das prioridades de investigação e monitoria (DNAC, 2001; Vaz et 
al., 2009). 

Estratégia & Objectivos Principais Áreas, Monitorias e Investigação 

Plano de Maneio 2002 – 2006 (Expirado) 

Estratégia 
 
Integrada no programa de gestão 
 
Objectivos 
 
“Promover a investigação dos recursos 
para garantir a sustentabilidade sócio-
ecológica (...)” 
 

“Estabelecer programas de monitoria e 
avaliação  da dinâmica dos recursos e 
biodiversidade (...)” 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Praias arenosas 
Monitoria 
- Ninhos e ovos de tartarugas marinhas; 
- Reconhecimento de aves migratórias; 
- Veículos motorizados; 
- Colecta de conchas. 
 
Bancos de areia 
Investigação  
- Identificação de espécies indicadoras do estado de conservação; 
- Grau de tolerância de espécies indicadores à poluição. 
 
Monitoria 
- Depósito de dejectos e águas residuais; 
- Movimento de óleos; 
- Colecta de bivalves. 
 
Tartarugas e Mamíferos Marinhos 
Monitoria & Investigação 
- Contagens aéreas anuais; 
- Biologia, dinâmica populacional e padrões de migração de dugongos e  
  tartarugas marinhas. 
 
Recifes de Coral 
Monitoria & Investigação 
- Causas de degradação de habitat e perda de espécies; 
- Dinâmica populacional de holotúrias com valor comercial; 
- Espécies de ictiofauna indicadoras do estado dos recifes de coral. 
 
Monitoria 
- Avaliação anual do estado de conservação, incluindo causas de  
  degradação naturais e humanas e capacidade de regeneração. 
 
Tapetes de Ervas Marinhas 
Monitoria & Investigação 
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- Biologia e dinâmica de populações de holotúria comerciais; 
- Comportamento reprodutivo da ostra da areia; 
- Índices de exploração da ostra da areia e outros invertebrados. 
 
Investigação 
- Identificação de espécies, áreas e mapeamento de ervas marinhas; 
- Identificação de espécies, áreas e mapeamento de holotúrias. 
 
Mangais 
- Monitoria e investigação sobre a taxa de regeneração da flora das  
  florestas de mangal, incluindo o uso tradicional e sustentável (...)  

 
 
 
 
Plano de Maneio 2009 – 2013 (Expirado)/ 
Plano de Maneio 2016 – 2025 (Em 
processo de revisão e aprovação) 
 
Estratégia 
 
Maneio Ecológico é uma gestão adaptativa, 
orientada pela monitoria e investigação das 
Componentes Ecológicas Prioritárias 
(CEPs). A longo prazo, a informação dos 
CEPs deverá ser aplicada para acções 
futuras de gestão (e.g. restrições no uso e 
alteração do zoneamento), através da 
análise dos dados recolhidos nas 
monitorias.  
 
Objectivos 
 
“Estabelecer, onde não existe, os Limites 
de Mudança Ecológica Aceitável (LiMEA)”; 
 
“Garantir que os resultados da monitoria e 
investigação das Componentes do 
Ecossistema Prioritário (CEP) sejam retro 
alimentados no maneio ecológico (maneio 
adaptativo) de uma forma regular”; 
 
“Enquadrar e orientar a investigação 
prioritária no PNAB”. 

Dunas de Areia 
Monitoria & Investigação 
- Avaliar o progresso da face anterior das dunas, taxas de revegetação, incluindo 
velocidade do vento, pressão barométrica e precipitação e mudanças morfológicas 
Componentes Ecológicas Prioritárias 
 
Recifes de coral  
Tapetes de ervas marinhas  
Tartarugas marinhas 
Dugongos 
Golfinhos e baleias 
Peixes de bico 
Tubarões 
 
 
 
Monitoria  
 
- Melhorar o sistema de recolha de dados, neste caso o MOMs; 
- Avaliar anualmente e priorizar perigos do CEP com base no MOMS; 
- Implementar o MOMS com recursos humanos treinados periodicamente; 
- Rever prioridades, planos e protocolos de monitoria anualmente. 
 
Investigação 
 
- Inventariar a distribuição das espécies; 
- Aferir efectividade e impactos do PM sobre estado de conservação das espécies; 
- Estudar a ecologia e biologia das espécies prioritárias; 
- Estudar a hidro-geologia do arquipélago; 
- Avaliar a representatividade dos CEP anualmente; 
- Promover a troca de experiência com instituições nacionais e internacionais. 
 

 

 

 

Historial de Investigação e Monitoria 

O PNAB é uma das poucas áreas de conservação marinha que ao longo dos anos teve sempre um foco 

contínuo para a monitoria e investigação dos recursos costeiros e marinhos. O seu historial de 
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investigação remonta ao período antes da sua declaração como área de conservação em 1971. A partir 

de 1989, por via de uma presença mais constante no Parque por parte das autoridades de gestão, 

decorrem, de forma mais contínua, projectos, estudos e levantamentos ecológicos e socioeconómicos 

(Vaz et al., 2009).  

 

Em termos de investigação foi possível aferir a existência de mais de 100 referências bibliográficas, dos 

quais uma grande percentagem está concentrada no estudo da ocorrência, distribuição e abundância de 

tartarugas marinhas (21), dugongos (17), recifes de coral (13) e ervas marinhas (oito) (Tabela 5). A lista 

de referências poderá ser consultada no Anexo 8.3. 

 

Tabela 5. Levantamento preliminar de referências bibliográficas do PNAB. 

Contexto & Sub-Tema Número  Referências 

História e Desenvolvimento   

Arqueologia 1 Roque & Brandt, 2008 

Pérolas 1 Diaz, 2001 

Comunidades 1 van der Elst, 2008a 

Social e Económica   

Comunidades locais 4 Raimundo, 1995; Enosse, 1998; Taylor, 2003; Chilaule, 2006; 

Chambal, 2016 

Turismo 7 Ussy, 1995; Engdahl et al., 2001; Ricardo, 2004; Silveira, 2004; 

Ernesto, 2010; Matusse, 2010; Madeira, 2016 

Sustentabilidade 1 Alberto, 2005 

Ecossistemas Terrestres e Marinhos 6 Dias et al., 1971; Zolho, 1988; Magane, 1996; Fiebig, 1997; Vaz 

et al., 2008; Everett et al., 2008 

Ecologia Terrestre   

Ecossistemas e espécies 2 Dutton & Drummond, 2008; Mafambissa, 2016a 

Aves 4 Van Eyssen, 1958; Wheeler, 1961; Brooke et al., 1990; van der 

Elst, 2008b;  

Ecologia Marinha   

Ecossistemas e espécies 2 Pereira & Videira, 2009; Mafambissa, 2016b 

Mamíferos e tartarugas marinhas 9 Hughes et al., 1971; Cumming et al; 1995; Guissamulo, 1993; 

1996; Guissamulo & Cockcroft, 1997; Mackie, 1999; Mackie et 

al., 2001; Sambane, 2005; Cockcroft & Guissamulo, 2007; 

Golfinhos 2 Peddemors & Thompson, 1994; Cumbi, 2004;  

Dugongos 8 Hughes, 1969; Dutton, 1993; 1994; 2003;Guissamulo, 2004; 

March et al., 2002; Cockcroft  et al., 2008; Findlay et al., 2011 

Baleias 1 Banks 2013 

Tartarugas Marinhas 12 Chacate, 2005; Gove & Magane, 1996a,1996b; Hughes, 1974a, 

1974b,1995; Louro, 2006; Louro et al., 2006, 2012; Pereira et 
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al., 2010; Videira & Louro, 2005; Videira et al., 2011 

Peixes e Actividade Pesqueira 5 Afonso, 1997; Afonso, 2009; Mangue, 2003; van der Elst & 

Santana Afonso, 2008; Allen & Giddy, 2016; Uetimane, 2016 

Moluscos Gastópodes 3 Fernandes & Monteiro, 1988; Kilburn, 2008; Rupp & José, 2009 

Molluscos Bivalves – Ostra da areia 4 Afonso, 1995; Filipe, 2006; Nrepo, 2011; Videira, 2011 

Outras espécies 1 Warnell et al., 2014 

Recifes de Coral 13 Benayahu & Schleyer, 1996; Costa et al., 2005; Maggs et al., 

2010; Motta et al., 2002; Obura et al., 2000;2002; Pereira & 

Motta, 2002; Pereira et al., 2003; Rodrigues et al., 1999; 2000; 

Schleyer et al., 1999; Schleyer & Celiiers, 2005; Schleyer, 2008;  

Ervas Marinhas 8 Bandeira, 1995; Bandeira & Gell, 2003; Bandeira et al., 2008; 

Dias, 2005; Mafambissa, 2003; Muiocha, 2008; Narane, 2011; 

Giddy, 2016 

Algas 1 Silva & Piennar, 1997 

Ambiente Físico   

Oceanografia 2 Malauene, 2005; 2007 

Ilhas de barreira 1 Armitage et al., 2006; 

Geologia 1 Botha et al., 2008 

Monitoria e Investigação   

Monitoria científica 1 Videira & Louro, 2003 

MOMS 3 Videira, 2006; Costa, 2007; Cassidy, 2007 

Investigação 1 Pereira e Fernandes, 2014 

Total 105  

 

Em termos de monitoria, registos indicam que a monitoria dos recursos naturais no PNAB teve o seu 

início em 1993, com a implementação da monitoria de ninhos de crocodilo (Videira & Louro, 2003). 

Porém, apenas a partir do ano de 1999 é que o programa se tornou mais robusto e contínuo, com a 

inclusão de novos recursos, bem como a monitoria de aspectos sócio-económicos (Tabela 6; Videira & 

Louro, 2003). No entanto, este programa apresentava algumas lacunas no seu sistema de recolha de 

dados, que foram cuidadosamente avaliados e cujas melhorias foram propostas para garantir a qualidade 

da informação recolhida (Videira & Louro, 2003). Para além das monitorias realizadas directamente pelo 

Parque, o Programa de Gestão de Recifes de Coral em Moçambique, coordenado pelo Centro de 

Desenvolvimento Sustentável das Zonas Costeiras (CDS-ZC), com o apoio do Oceanographic Research 

Institute (ORI) e o Coral Reef Degradation of the Indian Ocaean (CORDIO) monitorou os recifes de coral 

lighthouse reef, two-mile reef entre os anos de 1999 – 2004 (Pereira et al., 2003).  

 

Todavia, desde Abril de 2005 que o PNAB tem vindo a implementar um novo programa de monitoria 

denominado Sistema de Monitoria Orientado para Gestão (SMOG ou em inglês MOMS como é mais 

conhecido; Cunliffe et al., 2005). O MOMS é um sistema simples de registo de monitorias em três livros 
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com diferentes níveis: registo diário, registo mensal e registo anual que reflectem tendências, através de 

gráficos, e permitem avaliar as mesmas para posterior tomada de medidas de gestão. Os dados do 

MOMS podem ser recolhidos por membros das comunidades locais, fiscais e operadores turísticos. No 

PNAB, estes dois últimos grupos foram formados para recolher os dados. Os membros das comunidades, 

devido ao baixo nível de escolaridade partilham esta informação com os fiscais (Cunliffe et al., 2005). Por 

outro lado, actualmente existem dificuldades para a realização da monitoria de movimento de turistas e 

actividades recreativas e desportivas por parte dos operadores turísticos. 

 

Tabela 6. Monitorias científicas e MOMS realizadas no PNAB (adaptado de Videira & Louro, 2003; Cunliffe et al., 

2005). 

Monitorias Científica MOMS 

Recursos Naturais 

Ninhos de crocodilos 

Ninhos de tartarugas marinhas 

Marcação tartarugas marinhas 

Mapalo, holotúria e caranguejo 

Dugongos, golfinhos e tartarugas marinhas 

Utchema (Hyphaene natalensis) 

Dunas de areia 

Recifes de coral 

 

Aspectos Socioeconómicos 

Acampamentos de actividades de pesca 

Queimadas 

 

1993/1994 

1996/1997 

1999 

1999 

1999 

1999 

1999 

1999* 

 

1999 

1999 

 

2005 

2005 

2005 

2005 

2005 

2005 

2005 

 

 

- 

- 

Gado ovino e caprino 1999 - 

Mercados e bancas 1999 - 

Movimento de turistas, hotéis e lodges 

Actividades recreativas e desportivas 

1999 

- 

- 

2005 

Actividades ilegais 

Pesca comunitária 

- 

- 

2005 

2005 

 

O MOMS, adaptado do programa de monitoria anterior, tem como base a investigação dos recursos 

naturais (e.g. tartarugas marinhas, golfinhos, dugongos, marcação de tartarugas marinhas, ninhos de 

tartarugas marinhas e crocodilos), a fiscalização (e.g. patrulhas, actividades ilegais), e o uso extractivo e 

não extractivo dos recursos (e.g. pesca comunitária, actividades colectoras, utchema1, actividades 

recreativas e desportivas; Tabela 6). A monitoria do MOMS não contempla os ecossistemas terrestres 

(Vaz et al., 2009).  

                                                           
1 Utchema – nome local dado à palmeira Hyphaene natalensis, de onde se extrai a seiva para produção de bebida alcoólica. 
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Embora o sistema de monitoria tenha sido melhorado e direccionado para uma vertente de gestão, este 

sistema ainda não funciona em pleno, apresentando muitas limitações. Aquando da elaboração do PM 

2009-2013 foram identificadas lacunas e avançadas propostas para melhorias, pois os dados recolhidos 

não apresentavam a qualidade necessária para avaliar tendências e propor medidas correctivas de 

gestão (Vaz et al., 2009). Os fiscais do PNAB identificaram também algumas das dificuldades 

encontradas na sua implementação, nomeadamente: (1) insuficiência do número de fiscais; (2) fraca 

capacidade/formação por parte dos fiscais na recolha dos dados; (3) monitorias realizadas em locais de 

amostragem diferentes; (4) falta de livros de registo aquando do término da parceria com o WWF; e (5) 

fraco envolvimento dos operadores turísticos no registo dos livros. O CTV identificou também uma fraca 

organização no arquivo dos livros de registo. Isto é, os livros de registo não estão completos aos três 

níveis, faltando livros por postos de fiscalização e por anos. Isto torna difícil a análise de tendências e 

avaliação para a tomada de medidas correctivas de gestão. Segundo os fiscais do PNAB, os relatórios de 

tendências anuais são integrados no relatório anual de actividades do PNAB e partilhados com a ANAC. 

Embora solicitados, o CTV não teve acesso a estes relatórios.  

 
 

Prioridades de Investigação e Monitoria 

No âmbito do Workshop sobre o Melhoramento da Gestão nas Áreas de Conservação Marinhas, 

realizado em 2015, foram identificadas prioridades de investigação e monitoria para a componente 

costeira e marinha do PNAB (ANAC, 2015). Com base nestas prioridades, o CTV desenvolveu protocolos 

de monitoria (Anexo 8.4) e iniciou com actividades de formação e recolha de dados (Tabela 7). É de 

salientar que a monitoria do MOMs deverá continuar a ser implementada e que o presente trabalho 

pretende reforçar o actual trabalho de monitoria de investigação.  

 

Tabela 7. Monitoria científica de ecossistemas e espécies iniciadas no PNAB. 

Prioridades Periodicidade Responsabilidade 

Ecossistemas 

Recifes de coral 

 

Anual 

 

Técnicos CTV 

Ervas marinhas e mapalo Anual Técnicos CTV 

Espécies   

Tartarugas marinhas Outubro – Março Fiscais PNAB 

Uso Não Extractivo   

Actividades Recreativas Contínuo Fiscais PNAB 
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Capacidade de Implementação  

Recursos Humanos e Capacidades 

Os PMs apresentam uma proposta do quadro de pessoal que deve compor o pessoal afecto ao 

departamento de monitoria e investigação: Chefe de serviço, biólogo marinho, cinco oficiais de monitoria, 

três técnicos de laboratório e três técnicos de museu e biblioteca). No que se refere ao programa de 

monitoria, segundo Vaz et al. (2009) e Diaz et al. (2016), a recolha de dados de monitoria MOMS, 

especialmente a monitoria científica, deverá ser realizada por quadros capacitados. No entanto, e como é 

prática em todas as ACs, são os fiscais do PNAB (26), que para além das suas responsabilidades de 

fiscalização, recolhem os dados do MOMS. Segundo os fiscais do PNAB para além da insuficiência no 

número de fiscais, os mesmos possuem um baixo nível de escolaridade, necessitando de formação 

adicional em técnicas de fiscalização e melhoria da recolha de dados de monitoria. Vaz et al. (2016) 

reconhecem como prioridade a necessidade de formação dos fiscais. Porém, é importante salientar que 

para além da formação periódica dos fiscais é importante a supervisão contínua e avaliação da qualidade 

dos dados por um técnico qualificado.  

 

Recursos Materiais 

Em termos de recursos materiais e equipamento, mais concretamente meios de transporte, o PNAB conta 

actualmente com dois barcos, uma mota de quatro rodas e uma viatura. Esta última está baseada na 

sede do parque, em Vilanculos. De acordo, com os fiscais estes meios não são suficientes para patrulhar 

e monitorar toda a extensão do parque. Actualmente, o parque conta com o apoio de operadores 

turísticos para transporte interno, mas apenas em casos de extrema necessidade. Assim sendo, torna-se 

imperiosa a aquisição de meios de transporte alternativos, como motas de quatro rodas. Embora o PNAB 

conte actualmente com dois barcos para exercício das actividades de fiscalização e monitoria, o custo de 

combustível para a realização destas actividades numa base diária é extremamente elevada. Em termos 

de material para a realização de trabalho de monitoria e fiscalização, os fiscais não possuem 

computadores, GPSs, binóculos e máquinas fotográficas. 

 

Parceiros  

Ao longo dos anos o PNAB contou com o suporte técnico e financeiro de parceiros de implementação, 

como o WWF e o Fórum para a Natureza em Perigo (FNP). Presentemente, o PNAB conta com a 

parceria do Endangered Wildlife Trust (EWT), através da implementação do Bazaruto Dugong Protection 

Project. O projecto tem como propósito reforçar a capacidade de fiscalização, apoiar na consolidação de 

parcerias através do estabelecimento de programas de fontes alternativas de rendimento, incluindo o 

programa de maricultura de ostra de areia (mapalo), polvo e holotúria (Corrigan & Giddy, 2016). O EWT 

está também a trabalhar com pescadores do Centro Comunitário de Pesca (CCP) para apoiar na recolha 

de dados referentes à implementação de um programa de monitoria de pesca nos tapetes de ervas 

marinhas (Giddy, I., com. pess.). 
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4.3. Parque Nacional das Quirimbas 
 

Instrumentos Legais de Gestão 

Como todas as ACs marinhas, o PNQ é também regido pelo quadro legal ambiental em vigor no país e 

por um plano de maneio. Após a sua declaração em 2002, o PM 2004–2008 foi aprovado. Este 

instrumento orientador permitiu o estabelecimento e fortalecimento do parque, incluindo a criação de 

sinergias com demais parceiros locais, principalmente a contribuição das comunidades locais para a 

gestão e conservação dos recursos costeiros e marinhos (MITUR, 2011). O PM 2011–2021 está em vigor 

e apresenta, através dos seus objectivos específicos, acções prioritárias que orientam a implementação 

de actividades de monitoria e investigação (MITUR, 2011; Tabela 8).  

 

Tabela 5. Plano de Maneio: Resumo das prioridades de investigação e monitoria no PNQ (adaptado de MITUR, 
2011). 

Objectivos  Actividades 

Objectivo 1. Proteger e conservar 
a biodiversidade no PNQ 

 

 

 

 

Objectivo 2.Promover o 
desenvolvimento sustentável da 
população residente 

Identificar e monitorar as espécies em perigo, ameaçadas e vulneráveis (...)  
Mapear e documentar habitats importantes (...) 
“Fazer o inventário zoológico das pequenas espécies (...)  
Assegurar que os resultados da investigação sejam usados para informar a  
gestão prática (...) 
 
Desenvolver programas de monitoria comunitária dos habitats, residentes e 
recursos naturais junto com os CGRNs e CCPs 
Desenvolver programas de investigação para determinar níveis 
sustentáveis da utilização de recursos economicamente importantes (...) 
Pesquisar a longo prazo os efeitos da criação de Zonas de Protecção Total 
marinhas sobre a pesca artesanal nas áreas circunvizinhas 
 

Objectivo 5. Garantir instrumentos 
para a correcta gestão do PNQ 

Incluir no sistema de M&A as informações do sistema MOMS 
Definir pelo menos dois (2) indicadores ecológicos (um marinho e um 
terrestre) e um (1) indicador sócio-económico a ser monitorizados (...) 
Determinar a metodologia e a frequência no domínio de recolha dos dados 
Definir os padrões de variação dos indicadores escolhidos para a monitoria 
ecológica 
 
Definir de forma detalhada as necessidades de investigação (...) 
Promover a cooperação com instituições científicas (...) 
Estabelecer e manter uma base de dados de investigação e monitorização (...) 

 

Historial de Investigação e Monitoria 

A presente compilação não foi feita especificamente para monitorias e estudos realizados no PNQ, mas 

para o grande complexo de ecossistemas e espécies costeiros e marinhos que compõem o Arquipélago 

das Quirimbas, costa norte de Moçambique e linha costeira no geral. Como resultado, com base no 

levantamento preliminar realizado, foram compiladas mais de 90 referências bibliográficas, das quais os 
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recifes de coral e tartarugas marinhas foram os temas que se destacaram (Tabela 6; Anexo 8.5). Isto 

porque os recifes de coral do PNQ formam parte do conjunto de recifes identificados pelo Programa 

Nacional de Monitoria dos Recifes de Coral. Deste programa resultaram uma série de relatórios técnicos 

referentes ao programa, como também ao estado dos recifes ao longo da linha de costa do Este de 

África. Em relação às tartarugas marinhas, os resultados da monitoria no PNQ foram contempladas nos 

relatórios anuais com abrangência nacional. Porém, a partir de 2011 deixou de ser contemplada no 

relatório anual por insuficiência de dados. Por outro lado, o programa de monitoria de tartarugas marinhas 

das Ilhas Vamizi e Rongui tem contribuído consistentemente com informação.  

Ainda relacionado com a monitoria dos recursos naturais, o PM 2011–2021 menciona a implementação 

de um programa de monitoria orientado para a gestão, o MOMS de 2006 a 2007. Contudo, no âmbito do 

levantamento realizado não foi encontrada informação relevante. De acordo com o WWF, parceiro de 

implementação do PNQ, está a ser implementado um novo programa de monitoria, denominado SMOG 

(Sistema de Monitoria Orientada para Gestão), com o apoio de oficiais comunitários pertencentes aos 

centros de pesca, em três ilhas, nomeadamente: Ilha do Ibo (14 oficiais comunitários), Quirimba (seis 

oficiais comunitários) e Matemo (12 oficiais comunitários). O SMOG envolve as seguintes monitorias: (1) 

Pesca desportiva e recreativa e pesca artesanal; (2) Bivalves, cipreias (cauri) e polvo; (3) Mangal; (4) 

Erosão; e (5) Ninhos de tartarugas marinhas (Muaves, L. com. pess.). Segundo Muaves  (com. pess.), o 

PNQ, através dos seus fiscais está a implementar também o programa de monitoria SMART, que tem 

como propósito registar eventos usando o GPS. No entanto, também não foi obtida informação 

complementar. 

 

Tabela 6. Levantamento preliminar de referências bibliográficas do PNQ e zonas adjacentes. 

Contexto & Sub-Tema Número  Referências 

História e Sócio-Economia   

Geral 2 Sousa, 1960; Boxer, 1963 

Comunidades Locais 3 Brower & Mabunda, 2005; Mussa, 2005; GMCS, 2010 

Turismo 3 Daniel, 2005; Martins, 2011; Kowalski & Udelhoven, 2012; 

Urbanismo 1 MICOA, 2008 

Ecossistemas Terrestres e Marinhos 9 Frontier Mozambique, 1997; 1998a;1998b; 1998c; Telford, 

1999; Harari, 2005; Sitoe et al., 2010; Samoiyls, 2013; 

UNEP/WIOMSA, 2015 

Ecologia Terrestre   

Aves 3 Vincent, 1933; Bento, 2003; Borghesio & Gagliardi, 2011 

Ecologia Marinha   

Tartarugas Marinhas 20 Hughes, 1971; Hill & Garnier, 2004; Louro et al., 2006; Videira 

et al., 2008; Pereira et al., 2009; 2010; Santos, 2010; Videira et 
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al., 2011; Garnier et al., 2012; Louro & Fernandes, 2012; 

Trindade, 2012; Fernandes et al., 2014; 2015a; 2015b; Moto et 

al., 2016 

Recursos Pesqueiros e Actividade 

Pesqueira 

11 Barnes et al., 1998; 2002; Gell & Whitington, 2002; Frontier 

Mozambique, 2004; van der Elst et al., 2005; Costa, 2007; 

Crona & Rosendo, 2011; McClanahan et al., 2013; Grilo, 2015; 

Paul et al., 2016 

Moluscos Gastópodes 2 Barnes, 2001; Torres et al., 2008 

Crustáceos 7 Barnes, 1997a; 1997b; 1997c; 1999; 2001; Barnes & de Grave, 

2000; de Grave & Barnes, 2001 

Outras espécies 1 Warnell et al., 2014 

Recifes de Coral 19 Rodrigues et al., 1999; 2000; Schleyer et al., 1999; Barnes & 

Whittington, 1999; Motta et al., 2000; 2002; Obura et al., 

2000;2002; 2004; Pereira, 2000; Pereira et al., 2003; Costa et 

al., 2005; Davindson et al., 2007; Garnier et al., 2008; Muthiga 

et al., 2008; Hill et al., 2009; Samoilys et al., 2011; Sola et al., 

2015; McClanahan & Muthiga, 2016; Pereira & Motta, 2002  

Ervas Marinhas 1 Bandeira & Gell, 2003 

Algas 

Mangais 

1 

8 

Carvalho & Banderia, 2003 

Barbosa et al., 2001; Taylor et al., 2003; Bandeira et al., 2007; 

2009; Ferreira et al., 2009a; 2009b; Chavallier, 2013; Nicolau et 

al., 2015 

Monitoria e Investigação 2 Frontier Mozambique, 1997; GRNB, 2010 

Total 93  

 

 

Prioridades de Investigação e Monitoria 

No âmbito do Workshop sobre o Melhoramento da Gestão nas Áreas de Conservação Marinhas, 

realizado em 2015, foram identificadas prioridades de investigação e monitoria para a componente 

costeira e marinha do PNQ (ANAC, 2015). Em termos de investigação foram reiteradas as seguintes 

necessidades: (1) Levantamento da ocorrência e estado de conservação de ecossistemas e espécies 

marinhas e (2) Extracção de recursos costeiros e pesqueiros (e.g. mangal, peixe, crustáceos e moluscos). 

Em termos de monitoria, a Tabela 7 apresenta as monitorias actualmente a serem implementadas pelo 

CTV, no âmbito da prioridades identificadas, de acordo com os protocolos apresentados no Anexo 8.6. A 

monitoria SMOG deverá continuar a ser implementada pelas comunidades pesqueiras com o apoio e 

supervisão contínuo do WWF. 
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Tabela 7. Monitoria científica de ecossistemas e espécies iniciadas no PNQ. 

Prioridades Periodicidade  Responsabilidade 

Ecossistemas 

Recifes de coral 

Mangal 

 

Anual 

Anual 

 

Técnicos CTV 

Técnicos CTV 

 

Capacidade de Implementação  

Recursos Humanos e Materiais 

No âmbito da troca de correspondência com o Administrador do PNQ e em encontros realizados com 

demais parceiros não foi possível aferir quais os recursos existentes e necessários básicos para a 

implementação de um programa de monitoria e investigação. 

 

Parceiros 

O WWF, parceiro de implementação de actividades desde a declaração do PNQ, tem estado a contribuir 

para o programa de investigação e monitoria através das seguintes actividades: (1) Levantamento do 

estado de conservação e distribuição de mangais, ervas marinhas; (2) Mapeamento de locais de 

desembarque, acampamentos de pescadores migratórios e áreas de reprodução de recursos pesqueiros; 

(3) Veda de polvo e caranguejo - esta actividade é realizada em colaboração com a Blue Ventures e a 

AMA (Associação Meio Ambiente); (4) Mudanças climáticas e conservação da biodiversidade. Estas 

actividades contam com o apoio de parceiros locais (e.g. AMA, CCPs, CGRN; Serviços Distritais de 

Actividades Económicas) e parceiros regionais (e.g. Blue Ventures e a World Conservation Society).  

 

5. CONCLUSÕES 

 

Com base no levantamento preliminar referente ao historial e prioridades de investigação e monitoria, 

bem como capacidades de implementação humanas e materiais, foi possível aferir o seguinte: 

 

• Os planos de maneio apresentam recomendações para a realização de acções de monitoria e 

investigação. Contudo, estas prioridades não estão integradas num plano específico de investigação 

e monitoria, com acções concretas, bem como regras e procedimentos; 

 

• Os planos de maneio apresentam grandes discrepâncias na sua estrutura e na proposta da 

estratégia de implementação dos mesmos, incluindo a componente de investigação e monitoria que 

se apresenta, por vezes, diluída, no meio das outras grandes componentes prioritárias; 
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• Os planos de maneio não são elaborados, especialmente no que refere às medidas de gestão e o 

plano de zoneamento, com base nos resultados dos programas de monitoria e trabalhos de 

investigação;  

 

• As ACs marinhas, à excepção da RNP, possuem já um relativo extenso corpo bibliográfico referente 

à monitoria e investigação, porém esta informação não está devidamente organizada e arquivada na 

sede das ACs, ANAC ou BioFund. Muitos dos estudos de investigação não são partilhados e não são 

do conhecimento das ACs; 

 

• Os trabalhos de investigação realizados nas ACs não parecem estar alinhados com as prioridades do 

plano de maneio, mas sim com as prioridades e capacidades pontuais dos investigadores externos 

às ACs;  

 

• Ao longo dos anos parece haver um aumento de trabalhos de investigação realizados por estudantes 

nacionais (e.g. teses de licenciatura e mestrado). Todavia, a publicação destes resultados de 

investigação em revistas científicas indexadas é, na grande maioria, realizada por investigadores 

estrangeiros de renome e pouco divulgadas a nível interno; 

 

• As ACs que desenvolvem actividades de monitoria apresentam ainda grandes dificuldades na sua 

implementação (e.g. inconsistências nos métodos de recolha e arquivo dos dados), o que resulta na 

fraca qualidade dos dados, tornando difícil e moroso o seu processamento, a elaboração dos 

relatórios técnicos e consequentemente a emissão de recomendações a adoptar para a gestão e 

conservação; 

 

• As medidas de gestão determinadas nos planos de maneio são estáticas, isto é, embora os PMs 

recomendem a adopção de uma gestão adaptativa, as ACs não adoptam estas medidas de gestão 

correctivas referentes aos resultados dos trabalhos de investigação e de monitoria, possivelmente 

pelos motivos acima mencionados; 

 

• Em termos de capacidades humanas e materiais, as ACs não dispõem de um cientista residente e de 

departamento específico de investigação e monitoria. O PM 2009 – 2013 do PNAB indica claramente 

a necessidade de adopção de um departamento de investigação e monitoria e o respectivo quadro 

de pessoal. Todavia, este aspecto não se encontra espelhado no PM 2016-2025 que se encontra em 

processo de revisão e aprovação. O PM 2011–2021 do PNQ indica também a formação de um 
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departamento de investigação e monitoria, porém este departamento não foi ainda constituído. O PM 

2016–2020 da RNP não apresenta de forma clara as necessidades em termos de recursos humanos; 

 

• As ACs possuem parceiros de implementação das várias componentes do plano de maneio, 

incluindo a componente de monitoria e investigação. Porém, as actividades desenvolvidas pelos 

mesmos não são coordenadas e harmonizadas, podendo ocorrer duplicação de esforços e fundos; 

 

• Os PMs do PNAB, anteriores e o actual, apontam para a necessidade de integração de técnicos 

específicos e membros das comunidades para a realização das monitorias científicas e socio-

económicas, respectivamente. Os fiscais devem realizar apenas as monitorias de patrulhas e 

actividades legais. No entanto, esta recomendação não foi implementada e actualmente os fiscais 

acumulam funções e responsabilidades, o que de alguma forma coloca em risco a qualidade dos 

dados colectados. O PM da RNP, actualmente em fase de revisão e aprovação, também não indica 

qual as responsabilidades dos fiscais em termos de recolha de dados de monitoria e quais as 

alternativas propostas para que esta actividade ocorra sem problemas; 

 

• Ainda em termos de capacidade, os fiscais destas ACs, incluindo os fiscais do PNAB que possuem já 

alguma experiência na recolha de dados, não estão capacitados para a recolha dos mesmos, bem 

como não possuem material e equipamento necessário para a realização destas actividades. 

 

• Finalmente em termos de recursos, as ACs não tem orçamentado custos de combustível e outros 

custos para a realização de actividades de monitoria ecológica. 

6. RECOMENDAÇÕES 

 

6.1. Recomendações Gerais  

As recomendações aqui listadas advêm do levantamento realizado, como também das recomendações 

listadas nos respectivos PMs de cada uma das ACs marinhas. Neste âmbito, incentiva-se que as três 

ACs adoptem, com urgência e mediante as suas capacidades humanas e financeiras, as seguintes 

recomendações: 

 

• Elaboração de um plano de investigação e monitoria específico e harmonizado. Este plano deverá 

delinear as regras e procedimentos que devem ser respeitados durante e após o processo de 

trabalho de investigação e monitoria, bem como o processo para a integração periódica dos 
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resultados de monitoria e investigação no plano de maneio. Deverá também delinear estratégias para 

a sua execução (e.g. prazos de realização, orçamentos, parceiros, entre outros); 

• Realização de um levantamento exaustivo dos trabalhos de investigação realizados; 

• Criação e estabelecimento de um sistema monitoria e base de dados uniformizado; 

• Fortalecimento do quadro técnico de investigação e monitoria; 

• Fortalecimento de parcerias com membros das comunidades locais, sector privado e parceiros de 

implementação para a recolha de dados de monitoria; 

• Aquisição de equipamento e materiais básicos de investigação e monitoria; 

• Orçamentação anual de custos para monitoria, como subsídios para monitores comunitários e 

combustível; 

• Formação de fiscais em técnicas de monitoria básicas: 

o Identificação de espécies; 

o Técnicas de monitoria específicas, recolha e registo de dados; 

o Uso de aparelhos GPS; 

o Mergulho Open Water – para uma fase inicial; 

• Realização de visitas de troca de experiência entre ACs marinhas; 

• Promover sinergias de colaboração com instituições do governo e organizações da sociedade civil 

ligadas à investigação e conservação de recursos naturais, através de Memorandos de 

Entendimento, bem como a colaboração com o sector privado, incluindo operadores turísticos locais 

e o Comité Comunitário de Co-Gestão; 

• Reavaliação periódica dos Planos de Maneio com base nos resultados da monitoria e investigação. 

 

6.2. Recomendações Específicas  

 

Reserva Nacional do Pomene 

• Promover aprovação e consolidação do Plano de Maneio;  

• Promover a aprovação da actual proposta de extensão dos limites da reserva; 

• Fortalecer e garantir a implementação, pelos fiscais da reserva, dos programas de monitoria de: 

o Rastos e fêmeas de tartarugas marinhas; 

o Actividades recreativas; 

• Fortalecer e garantir a implementação dos programas de investigação: 

o Identificação, abundância, distribuição e diversidade de espécies e ecossistemas; 

o Análise de processos ecológicos e biofísicos; 

o Análise de principais ameaças; 

o Avaliações das dinâmicas socioeconómicas relativamente ao uso de recursos naturais; 
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Parque Nacional do Arquipélago do Bazaruto 

• Promover a aprovação e consolidação do Plano de Maneio (2016-2025); 

• Promover a elaboração de um plano de monitoria e investigação; 

• Organizar, compilar e analisar as tendências da monitoria MOMS, implementadas desde 2005;  

• Melhorar o sistema de recolha, compilação e arquivo de dados do MOMS; 

• Garantir a harmonização e implementação das monitorias adicionalmente propostas:  

o Rastos e fêmeas de tartarugas marinhas; 

o Actividades recreativas. 
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ANEXO 8.2. PROTOCOLOS DE MONITORIA DA RNP 
 

PROTOCOLO DE MONITORIA DE MANGAIS 

1. Antecedentes 

A Reserva de Pomene é a mais pequena área de conservação do país. Embora estabelecida com uma extensão de 
200 km2, possui uma extensão de 50 km2 (ANAC, 2015). Localiza-se no distrito de Massinga na província de 
Inhambane e foi criada através do Diploma Legislativo 2496 de 4 de Julho de 1964 (Figura 1). Os limites da Reserva 
de Pomene – Reserva Parcial de Caça de Pomene – foram estabelecidos pelo mesmo Diploma que a cria. 
Lamentavelmente não são aparentes as razões que levaram a não inclusão de importantes componentes biofísicos 
integrantes do ecossistema de Pomene (o estuário, a totalidade das dunas frontais, os recifes de corais) mesmo 
depois das avaliações feitas por duas brigadas dos então-Serviços Provinciais da Veterinárias. De igual modo, os 
actuais limites excluem a pista de aterragem e área circundante bem como a totalidade das planícies de inundação 
na zona Sul da Reserva (ANAC,2016). 

Na Reserva Nacional de Pomene, a floresta de mangal ocorre em cerca de 157 ha (3% da RNP) ao longo do rio 
Muducha e na Baía de Pomene (ANAC, 2015). No entanto fora dos limites da Reserva é onde ocorre uma grande 
extensão deste habitat. Segundo a ANAC (2011), nesta região ocorrem seis espécies de mangal, cujas alturas das 
árvores variam entre 4 e 8 m de altura e com diâmetro de cerca de 10 cm. A espécie dominante é Rhizoplora 

mucronata seguida por Avicennia marina, Ceriops tagal, Bruguiera gymnorroriza e Soneratia alba(Carlos Litulo, 
observação pessoal). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1. Actuais limites da Reserva Nacional de Pomene (Fonte: ANAC, 2011). 

De acordo com o Administrador da Reserva Nacional de Pomene, o Sr. Sansão Mabulambe, a acção antropogénica 
tem constituído grande ameaça à floresta de mangal da reserva. Segundo, a mesma fonte, o efeito humano nos 



mangais de Pomene tem-se manifestado sob as seguintes formas: extração de estacas de várias espécies de 
elevado diâmetro para construção de habitações, acampamentos de pescadores artesanais, degradação de habitats 
durante a apanha de invertebrados marinhos para posterior venda aos operadores turísticos, entre outros. 

Não existe informação referente à distribuição, zonação, composição especifica, fauna e níveis de exploração das 
florestas de mangal existentes na Reserva Nacional de Pomene.  

2. Objectivos  

2.2. Objectivo Geral 

O presente trabalho tem como objectivos geral analisar o estado de conservação dos mangais na Reserva Nacional 
de Pomene. 

 

2.3 Objectivos específicos: 

• Mapear a distribuição das principais manchas de florestas de mangal 

• Analisar a composição específica e identificar as áreas de mangal degradadas pela acção humana 

• Monitorar o grau de regeneração natural dos mangais 

• Monitorar e avaliar os padrões de abundância e distribuição do molusco Terebralia palustris ao 
longo das áreas degradadas. 

3. Área de Estudo 

A monitoria irá decorrer durante os períodos vazantes das marés vivas nas manchas da floresta de mangal que 
foram percorridas na visita preliminar efectuada à RNP no mês de Julho de 2016 (Figura 2). 

 

Figura 2. Locais de floresta de mangal que foram visitados durante o levantamento preliminar 



3.Material & métodos 

3.1. Lista de materiais 

• Tabela de marés 

• Fitas-métricas 

• Corda de nylon  

• Tesouras 

• Sacos zip-lock 

• Lápis e borrachas  

• Papel vegetal  

• Guia de campo (Richmond, 2012) 

• Fichas de registo de dados (A e B) 

• GPS e pilhas 

 

3.2. Mapeamento da distribuição das principais manchas de florestas de mangal 

A equipa técnica do CTV fez um levantamento preliminar  que visava identificar/mapear as áreas que apresentavam 
elevados níveis de exploração humana dos mangais e  a respectiva regeneração natural. Neste procedimento, os 
técnicos percorreram as potenciais manchas de floresta de mangal degradadas e fizeram os levantamentos da 
composição especifica em transectos escolhidos de forma aleatória segundo a metodologia de CARICOMP (2001). 
Os resultados do levantamento preliminar encontram-se descritos na tabela  a seguir (Tabela 1). 

 
3.3.Composição específica, estrutura e identificação de áreas de mangal degradadas pela acção humana 
Nos dias de amostragem durante a maré baixa serão aleatorimente colocadas 3 quadrículas de 10m x10m com uma 
distância de 7.5m entre si, espassamento medido com ajuda de uma fita-métrica.  Para o estabelecimento de cada 
quadrícula, o técnico marca a primeira árvore que forma o vértice perpendicularmente à linha da costa com auxilio 
de uma fita-métrica, medindo um lado 10 metros, marca um ponto/canto para definir o segundo lado perpendicular 
ao primeiro e procede de igual modo até definir o primeiro quadrado seguindo a metodologia de CARICOMP, 2001). 
Este procedimento  deverá ser repetido  até completar as 3 quadrículas.  

Para cada uma destas quadrículas, serão anotadas: coordenadas e composição diâmetro da altura do peito (DBH) 
de cada árvore por espécie. No final será quantificado o número de árvores existentes em cada parcela/quadrícula e 
os resultados deverão ser anotados na ficha A (CARICOMP, 2001). 

 
 
 



Tabela 1. Dados do levantamento preliminar das principais áreas de exploração de mangal efectuado no distrito de 
Pomene em Julho de 2016. 

Local de 
amostragem 

Coordenadas Espécies predominantes Descrição 

Mparane S22.55.819 
E03535.849 

-Rhizophora mucronata 
 
-Avicennia marina 

Elevada presença de 
espécies de R. Mucronata, 
zona de intenso corte, boa 
cobertura vegetal, 
regeneração ligeiramente 
acentuada e elevada 
abundância de Terebralia 
palustris 

Malevacati S22.55. 809 
E035.34.821 

Mistura de: 
 Avicennia marina,  
Ceriops tagal,  
Bruguiera gymnorhiza e 
 Rhizophora mucronta 

Zona de canal que e utilizado 
para o transporte de estacas; 
elevado estado de corte, 
algumas mudas em 
regeneração 

Liquelene S22.56. 226 
E035.34.743 

Bruguiera gymnorhiza, 
Rhizophora mucronata e 
Heritiera littoralis 

Área de intenso corte, 
cobertura vegetal densa, 
poucas mudas e baixa 
abundancia de Terebralia 
palustria 

Maroni S22.56.101 
E.035.35.858 

Avicennia marina,  
Ceriops tagal e  
Bruguiera gymnorhiza 

Mangal que apresenta 
estacas danificadas pelas 
cheias do ano 2000, baixa 
abundancia de mudas e fraca 
cobertura vegetal 

 

Seguidamente, serão selecionadas 3 quadrículas de tamanho 1m x 1m em cada uma das 3 quadrículas de 5 x 5 que 
foram previamente seleccionadas para realizar a contagem de todos indivíduos adultos e juvenis/mudas 
representantes da comunidade vegetal em estudo (mangal)(dbh< 2.5cm) . Este procedimento deverá ser replicado 
para todas sub-quadrículas que terão sido selecionadas aleatoriamente dentro das quadrículas-mãe (A;B) 
(CARICOMP, 2001, Feler & Sitink, 2002; Nicolau, 2015). Durante este procedimento, os técnicos devem evitar 
pisotear quadrículas e sub-quadrículas para evitar danificar as mudas que são fundamentais para avaliação do grau 
de regeneração do mangal degradado. 

Para indivíduos adultos (DBH>2.5cm), será feita a quantificação do número de indivíduos existentes em cada sub-
quadrícula e medir o diâmetro da altura do peito de cada individuo (árvore) com recurso de uma fita-métrica. 
Seguidamente, será analisado o estado de cada árvore existente em cada sub-quadrícula, utilizando as seguintes 
categorias (Li &Lee, 1997; Feler & Sitink, 2002; Nicolau, 2015).:  

• intacta (árvore que não apresenta nenhum sinal de dano/lesão),  

• degradada (árvore que tenha uma parte destruída, mas que apresenta parte do seu caule/tronco em bom 
estado) e  

• desmatada (árvore completamente cortada na base e sem caule)  



Toda informação ser registada na ficha A correspondente à composição específica e análise estrutural. 

 

3.4 Padrões de abundância e distribuição do molusco Terebralia palustris ao longo das áreas degradadas. 

O gastrópode Terebralia palustris (Linnaeus, 1767) é o maior molusco gastrópode prosobrânquio que habita as 
florestas de mangal de regiões tropicais (Raw et al., 2014). Habita preferencialmente substractos lodosos e 
alimenta-se de folhas de mangal sendo por isso um bom bioindicador do estado da floresta de manga. 

As amostragens para o estudo de distribuição e abundância deste gastrópode serão realizadas nas mesmas 
quadrículas e sub-quadrículas selecionadas para o estudo da composição específica e estrutura do mangal. Em 
cada sub-quadrícula (50cm x 50cm) serão quantificados todos gastrópodes existentes e posteriormente recolhidos e 
conservados em sacos zip-lock devidamente identificados. De seguida, será quantificado o número de 
pneumatóforos existentes em cada sub-quadrícula amostrada e os resultados serão anotados na ficha em anexo. 
Este procedimento deverá ser replicado em todas sub-quadrículas existentes nas quadrículas-mae previamente 
definidas (A;B;C) (Raw et al., 2014; Cannicci et al., 2009; Bosire et al., 2004; Suzuki et al., 2002). 

 No laboratório, cada molusco terá o seu comprimento total medido ao milímetro com ajuda de um paquímetro e os 
resultados serão anotados na ficha B. 

 

3.5 Análise de dados  

Para fins comparativos, a médio do diâmetro à altura do peito será calculada sob-forma de média aritmética de 
todos diâmetros medidos em cada quadrícula-mãe. Estes valores servirão para analisar a variação da média e 
desvio padrão dos diâmetros à altura do peito das áreas amostradas. De igual forma, este procedimento será 
aplicado para o estudo da densidade das mudas e árvores semi-degradadas e degradadas. 

No que concerne aos gastrópodes, serão avaliados: os padrões de variação de densidade e estrutura populacional 
(tamanhos) em cada ponto de amostragem e comparação entre densidades de Terebralia palustris e pneumatóforos  
para cada área de monitoria selecionada. 
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FICHA A: Composição específica, morfometria e regeneração 

Data:______________Local:_______________Técnico_____________Quadricula Nr_______ 

Coordenadas: Lat_________________________Long____________________ 

Arvore Nr Espécie 
DBH 
(cm) e 
estado 

Nr de 
mudas(Q1) 

Nr de mudas(Q1) 
Nr de 

mudas(Q2) 
Nr de mudas 

(Q3) 

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

Obs: 

 

 

 

 



FICHA B: Gastrópodes 

Data:______________Local:________________________Técnico_____________Sub-quad Nr_______ 

Coordenadas:  Lat____________________________Long____________________         

Indiv. Nr Comprimento (Cm) 

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

   

 



PROTOCOLO DE MONITORIA DE RECIFES DE CORAL 

 

1. Antecedentes 

Os recifes de coral do Pomene são considerados como uma das principais fontes de atracção de turistas para aquela região costeira 

(ANAC, 2016). No entanto, e apesar da sua importância ecológica e económica, estes recifes têm sido muito pouco estudados tanto em 

termos de composição e diversidade específica das comunidades coralinas e de ictiofauna, como também em termos de resiliência a 

impactos causados por factores naturais e antropogénicos (ANAC, 2016).  

 

 

2. Objectivos 

O objectivo geral da monitoria dos recifes de coral é a de avaliar o seu estado de conservação, através do seguinte:  

• Monitorar a diversidade e cobertura das comunidades coralinas; 

• Realizar levantamentos de diversidade das comunidades ictiológicas; 

• Identificar actuais e potenciais ameaças naturais e antropogénicas à conservação dos recifes; e 

• Recomendar medidas de gestão correctivas e preventivas. 

  

3. Materiais & Métodos  

Área de Monitoria 

A identificação dos recifes de coral a serem monitorados teve como base critérios de representatividade, acesso e segurança. Com base 

nestes  critérios foram seleccionados dois recifes de coral, os recifes de coral Trojan e Kitwe (Tabela 1; Figura 1). 

 



Tabela 1. Localização e descrição dos recifes de coral na RNP 

Recife Coordenadas Geográficas Descrição 

Trojan S 22o 46´.620 

E 35o 34´.257 

Recife em franja 

Profundidade: 15-21m 

Kitwe S 22o 45´.506 

E 35o 34´.400 

 

Recife em franja 

Profundidade: 18-22m 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1. Localização e descrição dos recifes de coral na RNP (Adaptado de Google Earth) 

 

 



Responsabilidade 

A recolha, análise e elaboração do relatório técnico é da inteira responsabilidade do CTV. A recolha de dados deverá ser realizada por 

pelo menos dois técnicos, com experiência de mergulho SCUBA. 

 

Período de monitoria 

A monitoria será realizada anualmente, sendo feito pelo menos um mergulho SCUBA por cada recife. 

 

Métodos 

A metodologia adoptada para a recolha de dados tem como base a metodologia estabelecida para o programa de monitoria dos recifes 

de coral na Reserva Marinha Parcial da Ponta do Ouro (RMPPO). O trabalho de monitoria requer o uso de equipamento de mergulho 

SCUBA e o uso de uma máquina fotográfica digital (Nikon Coolpix 4800) com protecção submarina. A monitoria usa o método de foto-

transectos onde as fotografias ou foto quadrículas são tiradas à medida que se vai nadando com a máquina fotográfica posicionada em 

ângulo recto ao recife através do uso de uma barra de espaçamento entre o recife e a máquina. A área da foto-quadrícula do recife de 

coral é de 0.32 m
2
 e a distância entre cada foto-quadrícula é contabilizada através de um intervalo de xxxx segundos, cobrindo uma 

distância aproximada de 2 – 4 metros. O trajecto dos transectos é registado através de um GPS (Garmin eTrex) flutuante (Pereira et al., 

2015; Schleyer et al., 2015) O levantamento da diversidade das comunidades ictiológicas é feito visualmente ou com a ajuda de uma 

máquina digital com protecção submarina.  

 

Análise de Dados 

As imagens ou foto-quadrículas são arquivadas na base de dados do servidor CTV, sendo também partilhadas com as ACs. A análise das 

imagens é feita usando o Coral Point Count wiht Excel extensions (CPCe) software (http://nova.edu/ocean/cpce; Kohler & Gill, 2006). 

Este programa usa o método de intercepção de pontos aleatórios (10) onde as foto-quadrículas JPEG são visualizadas num computador e 



a biota ou substracto que se encontra por baixo destes pontos é identificada, sempre que possível e pelo menos, até ao nível do género 

(Pereira et al., 2015; Schleyer et al., 2015). 
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PROTOCOLO DE ACTIVIDADES RECREATIVAS: PESCA DESPORTIVA E RECREATIVA, MERGULHO SCUBA E APNEIA, OBSERVAÇÃO DE 
MAMÍFEROS MARINHOS 

1. Antecedentes 

A Reserva Nacional do Pomene (RNP) possui um grande potencial de desenvolvimento do turismo pelos seus atributos naturais mas também pela sua 
localização geográfica (Macandza et al., 2015; MITADER, 2016). As principais actividades recreativas incluem lazer na praia, pesca recreativa e desportiva, 
observação de fauna marinha, mergulho com garrafa e por apneia e visitas ao mangal (Impacto, 2015). Porém, actualmente apenas operam, adjacente à RNP, 
dois operadores, o Pomene Lodge e o Pomene View Lodge, este último em processo de venda, duas casas privadas de férias e dois acampamentos em fase de 
construção (Figura 1; Impacto, 2015; Macandza et al., 2015). Apesar da sua importância económica, poucos têm sido os estudos realizados sobre o esforço, 
principais áreas, tendências e impactos destas actividades sobre os ecossistemas costeiros e marinhos adjacentes à Reserva. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

Figura 1. Localização dos empreendimentos turísticos adjacentes à RNP 
 
 

2. Objectivos 

O objectivo da monitoria das actividades recreativas é o de monitorar as actividades recreativas a decorrer na RNP. Especificamente pretende:  

• Monitoria da Pesca Desportiva e Recreativa 



o Analisar a intensidade da actividade de pesca desportiva e recreativa através de: 

� Esforço de artes de pesca e capturas; 

� Composição específica e quantidade das capturas; 

� Principais locais de pesca; 

 

• Monitoria de Mergulho 

o Analisar a intensidade da actividade de mergulho nos recifes de coral através de: 

� Esforço de mergulho; 

� Principais locais de mergulho; 

 

3. Materiais e Métodos  

Área de Monitoria 

A monitoria deverá ser realizada nos diferentes operadores turísticos adjacentes à Reserva e que realizam este tipo de actividades recreativas (Figura 1).  

 

Responsabilidade 

A monitoria deverá ser realizada pelos fiscais da RNP afectos aos diferentes postos de fiscalização. 

 

Período de monitoria 



A monitoria será feita continuamente. Os fiscais deverão periodicamente visitar os diferentes operadores turísticos e recolher os dados de monitoria segundo o 

plano de amostragem desenvolvido pelo sector de fiscalização da reserva. A recolha dos dados deve ser feita antes da saída das embarcações e após a 

chegada das mesmas. 

 

Métodos 

A metodologia adoptada tem como base a metodologia estabelecida para o programa de monitoria das actividades recreativas na Reserva Marinha Parcial da 

Ponta do Ouro (RMPPO). Para tal, recomenda-se o registo sequenciado das seguintes fichas de monitoria: 

1. Ficha 1: Esforço de monitoria 

2. Ficha 2: Monitoria das actividades recreativas (e.g. actividades no mar) 

3. Ficha 3: Monitoria de capturas da pesca desportiva e recreativa (e.g. actividades no mar e de margem) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Ficha 1.  Monitoria de Actividades Recreativas: Esforço de Monitoria  

 
# 

Hora 

 

 
Operador/Local 
de Lançamento 

 
Data 

Início Fim 

 
# Fiscais Local de 

Lançamento do 
Operador 

Observação de actividades 
recreativas  

(Sim ou Não) 
Se sim, preencher a ficha 2  

 
Observação de 

Actividades 
Ilegais 

 
Nome do Fiscal 

         
         
         
         
         
         
         
         
         
         
         
         
         
         
         
         
         
         
         
         
         
         
         
         
         
         
         

 



Notas para o Preenchimento da Ficha 1. Esforço de Monitoria  
1. A ficha de esforço de monitoria deve ser preenchida diariamente pelos fiscais, antes e depois da amostragem;  
2. Aquando do preenchimento da ficha de esforço de monitoria é importante ter em conta o seguinte: 
#     Código da ocorrência 

 
Operador / Local de Lançamento  Especificar o operador ou o local de lançamento  
Data      Data da amostragem 
Hora      Hora de início e fim da amostragem 
Número de Fiscais   Os fiscais devem registar esta informação aquando das suas patrulhas/visitas aos pontos de 

lançamento dos operadores turísticos. Reiterar que são os fiscais que devem recolher estes dados 
e não os operadores turísticos 

Observação de actividades recreativas Especificar o número de lançamentos de embarcações de actividades recreativas observadas, 
número de pescadores recreativos de margem; 

Observação de actividades ilegais Especificar o número de embarcações ilegais ou outras actividades não permitidas. 
Nome do Fiscal  Nome do fiscal que registou a ocorrência 

 
Se existir mais do que uma resposta para uma determinada categoria, deverá utilizar o mesmo código de entrada da ocorrência da actividade.  
 

3. Em caso de dúvida ou emergência, ligue ou mande email para um dos técnicos do CTV; 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Exemplo para o Preenchimento da Ficha 1. Esforço de monitoria de actividades recreativas 

Ficha 1. Esforço de Monitoria  

 

 

 

 

 

 

 

 

 
# 

Hora 

 

 
Operador/Local 
de Lançamento 

 
Posto de 

Fiscalização 

 
Data 

Início Fim 

 
# Fiscais 
Local de 

Lançamento 

Observação 
de 

Actividades 
Recreativas 
(Sim ou Não) 

Se sim, 
preencher a 

ficha 2 

 
Observação 

de 
Actividades 

Ilegais 

 
Nome do Fiscal 

001 Pomene Lodge Pomene 24.02.17 08:30 09:30 2 sim 
 

 não  

002 Pomene Lodge Pomene 24.02.17 14:30 16:00 2 
 

sim 
 

Não  

003 Pomene Lodge Pomene 04.03.17 08:00 
 

16:00 
 

2 sim Não  

004 Pomene Lodge Pomene 04.03.17 17:00 
 

17:30 
 

2 Não Não  

004 Pomene Lodge Pomene 04.03.17 17:00 
 

17:30 
 

2 Não Sim. 
Pescadores 
recreativos 
sem licença de 
pesca 

 



Ficha 2. Monitoria de Intensidade de Actividades Recreativas  

 
 
  

 
Hora da 

Actividade 

 
Número de 

mergulhadores/ 
pescadores 

 
Local da 

Actividade*  

 
Nome  

do 
Fiscal 

# 

 
Data 

Iníc. Fim 

 
Operador 
Turístico  

 
# Turistas por 
Embarcação 

 
Nacionalidade 

dos turistas  
 

 
Tipo de 

Embarcação 

 
Actividade 
Praticada 

   

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

            

 



Notas para o Preenchimento da Ficha de Monitoria 2.  Monitoria da Intensidade das Actividades Recreativas 

1. A ficha deve ser preenchida pelos fiscais, antes e depois da amostragem;  

2. Aquando do preenchimento da ficha é importante ter em conta o seguinte: 

#       Código da ocorrência. Este código deverá ser o mesmo registado na Ficha 1 
Data      Data da amostragem 
Hora      Hora de início e fim da actividade. A hora do fim da actividade deve ser preenchida no regresso. 
Operador Turístico   Registar o nome do operador turístico. 
Número de Turistas por Embarcação  Identificar o número de turistas por embarcação.  
Origem Identificar a origem dos turistas. No caso de existir mais que uma resposta deverá utilizar o 

mesmo código de entrada da ocorrência da actividade. Por exemplo, para um determinado grupo 
de turistas, podemos ter dois sul- africanos e dois ingleses. 

Tipo de Embarcação  O tipo de embarcação pode ser: mota de água, barco a motor, barco à vela, canoa, entre outros. 
Actividade Praticada O tipo de actividades praticadas podem ser: pesca à linha, pesca com arpão, pesca de fundo, 

pesca com corrico, flyfishing, mergulho com garrafa, mergulho por apneia, outros. 
Local da Actividade Identificar a zona de pesca ou recife de coral onde foi praticada a actividade. Esta poderá ser 

preenchida após o regresso da embarcação 
Nome do Fiscal  Nome do fiscal que registou a ocorrência 

 
Se existir mais do que uma resposta para uma determinada categoria, deverá utilizar o mesmo código de entrada da ocorrência da actividade.  

3. Em caso de dúvida ou emergência, ligue ou mande email para um dos técnicos do CTV sempre que achar pertinente; 

 

 

 

 

 

 

 



Exemplo para o Preenchimento da Ficha 2.  Monitoria da Intensidade de Actividades Recreativas 

 

Ficha 2. Monitoria de Intensidade de Actividades Recreativas  

 Hora da 
actividade 

# 

 
Data 

Iníc. Fim  

 
Operador 
Turístico 

 
# Turistas 

por 
Embarcação 

 
Nacionalidade 

dos turistas  

 
Tipo de 

Embarcação 

 
Actividade 
Praticada 

 
Número de 

mergulhadores/ 
pescadores 

 
Local da 

Actividade  

 
Nome  

do 
Fiscal 

001.1 24.02.17 08.30 09.00 Pomene 
Lodge 

2 1 Sul Africana 
1 Moçambicana 

Barco a motor Mergulho 
Scuba 
 

2 Light House  

001.2 24.02.17 09:00 NI Pomene 
Lodge 

4 4 Sulafricanos Barco a motor Pesca à linha 4   

002 24.02.17 14:30 16:00 Pomene 
Lodge 

2 2 Inglesa Barco a motor Mergulho 
Scuba 
 

2 Light House  

003 04.03.17 08:30 
 

16:00 
 

Pomene 
Lodge 

4 4 Sul Africana Barco a motor Pesca à linha 
- concurso 

4 Local 4  

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



Ficha 3. Monitoria de Actividades Recreativas: Pesca Desportiva & Recreativa 

 
 
  

 
 
 

Peso (g) 

 
 
 

Nome do Fiscal 

 
Artes de Pesca 

 
Espécies Capturadas 

# 

 
 
 
 

Nome da Unidade 
de Pesca  

Tipo  
 
# 

Nome 
comum 
(Port.) 

Nome  
Comum 

(Ing.) 

 
Nome Científico 

 
 
 

Comprimento 
Total (cm)   

     
 

 
 

 
 

   

     
 

 
 

 
 

   

   
 

 
 

      

   
 

 
 

      

  
 

        

  
 

        

  
 

        

  
 

        

  
 

        

  
 

        

  
 

        

  
 

        

  
 

        

 

 



Notas para o Preenchimento da Ficha de Monitoria 3. Pesca Desportiva e Recreativa 

 

1. A ficha deve ser preenchida pelos fiscais, antes e depois da amostragem;  

2. Aquando do preenchimento da ficha é importante ter em conta o seguinte: 

#      Código da ocorrência. Este código deverá ser o mesmo registado na Ficha 2 
Unidade de Pesca   Especificar o nome da unidade de pesca (e.g. barco) 
Artes de Pesca   Especificar os tipos e o número de artes de pesca usadas por cada unidade de pesca. 
Espécies Capturadas Especificar as espécies capturadas, chegando, sempre que possível, ao nível da espécie. No caso de 

existir mais que uma resposta deverá utilizar o mesmo código de entrada da ocorrência da actividade. 
Comprimento total Medir e registar o comprimento de cada indivíduo capturado, não esquecendo de colocar o código de 

ocorrência. No caso de existir mais que uma resposta deverá utilizar o mesmo código de entrada da 
ocorrência da actividade. 

Peso total Pesar e registar o comprimento de cada indivíduo capturado, não esquecendo de colocar o código de 
ocorrência. No caso de existir mais que uma resposta deverá utilizar o mesmo código de entrada da 
ocorrência da actividade. 

Nome do Fiscal   Nome do fiscal que registou a ocorrência 
 

Se existir mais do que uma resposta para uma determinada categoria, deverá utilizar o mesmo código de entrada da ocorrência da actividade. 
 

3. Em caso de dúvida ou emergência, ligue ou mande email para um dos técnicos do CTV sempre que achar pertinente; 

 

 

 

 

 

 

 



Exemplo para o Preenchimento da Ficha 3. Monitoria de Actividades Recreativas: Pesca Desportiva e Recreativa 

 

Ficha 3. Monitoria de Actividades Recreativas: Pesca Desportiva & Recreativa 

  
 
 

Peso 

 
 
 

Nome do Fiscal 

 
Artes de Pesca 

 
Espécies Capturadas 

# 

 
 
 
 

Nome da Unidade 
de Pesca  

Tipo  
 
# 

Nome 
comum 
(Port.) 

Nome  
Comum 

(Ing.) 

 
Nome Científico 

 
 
 

Comprimento 
Total (cm)   

003 Maximus Linha 3 Garoupa 
 

Duskyfin 
 

C. nigripinnis 
 

25 200 g  

003 Maximus Linha 3  
 

Blue 
kingfish 
 

Carangoides 
ferdau 
 

50 6 kg  

 

 



5. Partilha, Base de Dados e Análise de Dados 

As fichas devem ser devidamente preenchidas e arquivadas em pastas de arquivo específicas. A partilha das fichas deverá ser feita mensalmente pela 

Administração do PNAB para que os técnicos responsáveis pela análise de dados possam verificar a qualidade dos dados e propor recomendações para a sua 

melhoria. 

Após verificação da qualidade dos dados, os mesmos serão inseridos periodicamente numa base de dados em formato Excel para posterior análise e elaboração 

de relatório técnico anual, que é da inteira responsabilidade do CTV. 
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PROTOCOLO DE MONITORIA: TARTARUGAS MARINHAS 

 

1. Antecedentes 

No sul de Moçambique ocorrem quatro espécies de tartarugas marinhas, a tartaruga cabeçuda (Caretta caretta), a tartaruga coriácea (Dermochelys coriacea), a 
tartaruga de pente (Eretmochelys imbricata) e a tartaruga verde (Chelonia mydas) (Videira et al., 2008). Na linha de costa adjacente aos limites da Reserva 
Nacional do Pomene (RNP) existem índicios segundo informação do Comité de Co-Gestão Comunitário dos Recursos Naturais, que possam desovar duas 
espécies: a tartaruga cabeçuda e a tartaruga coriácea. No entanto, e devido à proximidade do Parque Nacional do Arquipélago do Bazaruto (PNAB) e do Cabo 
de São Sebastião, existe uma grande probabilidade de ocorrência da tartaruga de pente e da tartaruga verde nas águas e nidificação nas praias adjacentes à 
RNP, (MITADER, 2016). A extensão dos limites costeiros e marinhos da RNP, bem como o início do programa de monitoria irá contribuir para um maior 
enriquecimento do conhecimento da ecologia destas espécies, como também para a sua conservação. Em Moçambique, as tartarugas marinhas, embora 
protegidas por lei, encontram-se ameaçadas e por isso requerem uma harmonização de esforços para a sua protecção (Videira et al., 2008). 

 

2. Objectivos 

O objectivo da monitoria das tartarugas marinhas é o de monitorar a actividade de desova das fêmeas de tartarugas marinhas na linha de costa adjacente à 
RNP. Especificamente pretende:  

• Determinar a composição específica; 

• Determinar o número de fêmeas nidificantes por espécie; 

• Determinar os principais locais de desova por espécie; e 

• Determinar o número de casos de mortalidade por espécie; 

 

 

 



3. Área de Monitoria  

A RNP está localizada no distrito de Massinga, Província de Inhambane, no sul de Moçambique. A Reserva, a Norte é delimitada por uma extensa mancha de 
mangal, a Sul é delimitada pela comunidade de Guma, a Oeste pelo rio Muducha e a Este por parte do sistema de dunas costeiras (Macandza et al., 2015). 
Porém, a totalidade das florestas de mangal, das dunas costeiras, incluindo as praias arenosas e rochosas e os recifes de coral, não fazem parte dos limites da 
mesma (Macandza et al., 2015). Como resultado, e dada a importância de conservar estes ecossistemas e espécies de elevado valor ecológico, o actual plano 
de maneio propõe a extensão dos limites terrestres e marinhos (MITADER, 2016; Figura 1). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 1. Proposta de extensão dos limites da RNP (Adaptado de MITADER, 2016) 

De acordo com o levantamento preliminar feito junto aos membros do Comité de Co-Gestão, a área de ocorrência de fêmeas nidificantes é a extensão de praia 
adjacente ao limite Este da Reserva, com uma extensão de aproximadamente 16 km, que se estende do ponto denominado por Rio das Pedras (Comunidade de 



Nhaúsha), a sul, até à Ponta da Barra Falsa (Pomene 4), a norte (Figura 2). As coordenadas geográficas dos diferentes pontos podem ser consultadas na Tabela  
1. A linha de costa será dividida em 2 secções: (1) Nhaúsha 1–Pomene 2: 7 km; (2) Pomene 2–Pomene 6: 9 km. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2. Secções de praia de monitoria: Secção 1 (N1-P2); Secção 2 (P2 a P6). N: Naúsha; P: Pomene (Adaptado Google Earth) 

 

4. Materiais e Métodos 

Período de monitoria 

A monitoria será feita diariamente, tendo início a 08 de Outubro 2016, após a formação dos monitores até 31 de Março de 2017.  

 



Tabela 1. Secções de praia e respectivas coordenadas geográficas  

Secção de Praia Distância (km) Coordenadas Probabilidade de Ocorrência* 

Nhaúsha 1 0 km S 023° 04.034; E 035°31.78.3  

Nhaúsha 2   S 023°03.787; E 035°31.37.9 + 

Nhaúsha 3  3 Km S 023°02.424; E 035°32.81.9 + 

Nhaúsha 4  4 km S 023°01.892; E 035°33.17.1 + 

Pomene 1  5 km S 023°01.667; E 035°33.31.7 + 

Pomene 2  7 km S 023°00.517; E 035°34.09.2 +++ 

Pomene 3 11 km S 023°00.517; E 035°34.09.2  

Pomene 4 13 km S 022°58.852; E 035°34.16.3 ++ 

Pomene 5  15 km S 022°57.670; E 035°35.76.2 ++ 

Pomene 6 16 km S 022°56.856; E 035°35.00.5 ++ 

* A probabilidade de ocorrência advém da comunicação dos membros do Comité de Co-Gestão. Actividade de nidificação + = ocorre; ++ = comum; +++ = muito 
comum. 

 

Materiais 

Para a realização da monitoria será necessária a presença de 2 fiscais por cada secção de praia. A monitoria envolve patrulhas nocturnas feitas a pé. Cada 
grupo de fiscais deverá levar consigo o seguinte material de campo: 

1. Lanternas de cabeça (4); 

2. GPS Garmin (2); 

3. Ficha de identificação de espécies (4) 

4. Material de registo 



a. Fichas de monitoria; 

b. Caneta; 

c. Caderno de notas; 

d. Prancheta; 

5. Material de medição – fita métrica de alfaite 4) 

Métodos 

A metodologia adoptada tem como base a metodologia desenvolvida para o programa de monitoria e conservação de tartarugas marinhas na Reserva Marinha 
Parcial da Ponta do Ouro (RMPPO). Para além das técnicas de monitoria divulgadas na formação e que devem ser respeitadas, recomenda-se que no campo, 
durante a patrulha seja feita a adopção sequenciada das seguintes fichas de monitoria: 

1. Ficha 1: Esforço de monitoria 

2. Ficha 2: Rastos de tartarugas marinhas 

3. Ficha 3: Mortalidade de tartarugas marinhas 

4. Ficha 4: Marcação e recaptura de tartarugas marinhas 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Notas para o Preenchimento da Ficha 1: Esforço de Monitoria 
 
1. A ficha de esforço de monitoria deve ser preenchida diariamente, antes e depois da patrulha nocturna, pelos fiscais que fizeram a patrulha.  
 
2. Aquando do preenchimento da ficha de esforço de monitoria é importante ter em conta o seguinte: 

Local      Especificar o local da monitoria: nome da secção da praia, nome da área de conservação 
Nome e Contacto do Supervisor  Nome e contacto do supervisor do programa ou do chefe de fiscalização 
Data      Data da monitoria ou patrulha 
Nome do Amostrador    Nome de cada um dos amostradores ou fiscais que realizaram a patrulha 
Hora de início da monitoria ou patrulha 
Hora de término da monitoria ou patrulha 
Especificar o número de km percorridos durante a patrulha 

3. Em caso de dúvida ou emergência, ligue ou mande email para um dos técnicos do CTV (contactos: Cristina Louro – 82 7851107 ; Raquel Fernandes 
825201039). 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Notas para o Preenchimento da Ficha 2: Rastos de Tartarugas Marinhas 
 
1. A observação e monitoria de um rasto e de fêmea em desova deve ser feita segundo os procedimentos que se encontram cuidadosamente explicados no 

manual de monitorias de tartarugas marinhas; 
 
2. Aquando do preenchimento da ficha de monitoria de rastos de tartarugas marinhas é importante ter em conta o seguinte: 
Local     Especificar o local da monitoria: nome da secção da praia e nome da área de conservação 
Nº do Rasto    Número da observação do rasto  
Data     Data da observação do rasto  
Hora     Hora de observação do rasto  
Rasto sem tartaruga: Identificar e registar a espécie da tartaruga marinha a que o rasto pertencia. 
Rasto com tartaruga: Identificar e registar a espécie da tartaruga marinha encontrada. 
Importante: Se não tiver a certeza da espécie, escreva NI (ié. Não identificada) ou ponha o nome da espécie que pensa ser seguido de um ponto de 
interrogação; 
 
Rasto com tartaruga: verificar se viu a tartaruga a desovar. Se sim, colocar x.  
Importante: Só afirme que ocorreu a desova se realmente tiver visto a tartaruga a pôr os ovos;  
Rasto com tartaruga: verificar se viu a tartaruga a colocar ovos. Se sim, colocar x, se não colocar x se tiver a certeza que não a tartaruga não fez ninho, escreva 
“sem ninho”.   
Registar as coordenadas do ninho (ou caso não tenha feito ninho, do rasto). Importante notar que este registo é  com ou sem tartaruga. 
Rasto com tartaruga: Registar o número do marcador(es) no caso de se encontrar um rasto com uma tartaruga a desovar. 
Observador    Nome do fiscal que registou a ocorrência 
 
3. Em caso de dúvida ou emergência, ligue ou mande email para um dos técnicos do CTV sempre que achar pertinente. 
   

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Notas para o Preenchimento da Ficha 3: Mortalidade de Tartarugas Marinhas 
1. A observação e monitoria de uma tartaruga morta ou parte desta deve ser feita segundo os procedimentos cuidadosamente explicados no manual de monitorias 

de tartarugas marinhas; 
 

2. Aquando do preenchimento da ficha de monitoria de mortalidade de tartarugas marinhas é importante ter em conta o seguinte: 
Local      Especificar o local da monitoria: nome da secção da praia, nome da área de conservação 
Nome e Contacto do Observador  Nome e contacto do fiscal que encontrou ou registou o caso da tartaruga observada morta  
Captura      
Data      Registar a data de observação da tartaruga morta 
Hora      Registar a hora de observação da tartaruga morta 
Localização      
Longitude/Latitude    Registar coordenadas de GPS (se for possível) 
Descrição do Local    Descrever o local onde foi observado o caso 
Espécie      Identificar e registar a espécie da tartaruga morta.  
Importante: Se não tiver a certeza da espécie, escreva NI ou ponha o nome da espécie que pensa ser seguido de um ponto de interrogação; Se possível tire 
fotografias do animal, destacando os locais de ferimento.  
Medidas      
Comprimento      Medir e registar o comprimento curvo da carapaça da tartaruga morta  
Largura      Medir e registar a largura curva da carapaça da tartaruga morta 
Peso      Pesar e registar o peso da tartaruga morta (caso seja possível, muitas vezes não é possível) 
Estado da tartaruga    Assinalar com x uma das diferentes opções apresentadas  
Causa de morte     Assinalar com x uma das diferentes opções apresentadas 
No caso de serem observados marcadores na tartaruga, registar o número do marcador e o endereço na posição da barbatana (e.g. barbatana dianteira 
esquerda, barbatana dianteira direita, barbatana traseira esquerda e barbatana traseira direita) 
Observação adicional    No caso de o fiscal necessitar de acrescentar informação adicional importante. 
 

3. Em caso de dúvida ou emergência, ligue ou mande email para um dos técnicos do CTV sempre que achar pertinente. 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Notas para o Preenchimento da Ficha 4: Marcação de Tartarugas Marinhas 
1. A marcação de tartarugas marinhas em desova e capturadas acidentalmente deverá ser feita segundo os procedimentos cuidadosamente explicados no 

manual de monitorias de tartarugas marinhas; 
 

2. Dentre os vários procedimentos é de salientar o seguinte: (1) verificar se a tartaruga a ser marcada possui algum marcador nas suas barbatanas. Se sim, 
verificar se o marcador esta ainda bem fixado. Se não estiver, a tartaruga deve ser novamente marcada (2) verificar se a tartaruga a ser marcada possui 
alguma cicatriz ou calo. Se sim, esta deve ser considerada como uma tartaruga recapturada e deve ser marcada novamente (3) Para estes dois últimos 
pontos, estas tartarugas marinhas devem ser consideradas recapturas; (4) verificar se o código do marcador foi devidamente colocado no aplicador, i.e. se o 
código esta virado para cima por forma a facilitar a sua leitura aquando da recaptura; (5) a marcação nas tartarugas marinhas de carapaça dura poderá ser 
feita em qualquer uma das barbatanas ao passo que a marcação nas tartarugas marinhas de carapaça mole apenas deve ser feita nas barbatanas traseiras; 
 

3. Aquando do preenchimento da ficha de monitoria de marcação de tartarugas marinhas é importante ter em conta o seguinte: 
Local      Especificar o local da monitoria: nome da secção da praia, nome da área de conservação 
Nome e Contacto do Marcador   Nome e contacto do fiscal que encontrou a tartaruga marcada ou que marcou a tartaruga  
 
Captura/Soltura      
Data      Registar a data de captura e soltura da tartaruga marcada  
Hora      Registar a hora de captura e soltura da tartaruga marcada 
Localização      
Longitude/Latitude    Registar coordenadas de GPS (se for possível) do local de captura e soltura da tartaruga marcada 
Descrição do Local    Descrever o local onde foi capturada e largada a tartaruga marcada 
 
Espécie      Identificar e registar a espécie da tartaruga marcada 

Importante: Se não tiver a certeza da espécie, escreva NI ou ponha o nome da espécie que pensa ser 
seguido de um ponto de interrogação; 

Medidas      
Comprimento      Medir e registar o comprimento curvo da carapaça da tartaruga marcada 
Largura      Medir e registar a largura curva da carapaça da tartaruga marcada 
Peso      Pesar e registar o peso da tartaruga marcada (caso seja possível, muitas vezes não é possível) 
 
Modo de Captura    Assinalar com x uma das diferentes opções apresentadas  
Endereço de Retorno    Registar o endereço de retorno que está descrito no marcador 
Localização do código dos marcadores Registar o número do marcador na posição da barbatana (e.g. barbatana dianteira esquera, barbatana 

dianteira direira, barbatana traseira esquerda e barbatana traseira direita) em que a tartaruga foi marcada 
Presença de cicatrizes e outras marcas  Assinalar com x uma das diferentes opções apresentadas 
 
4. Em caso de dúvida ou emergência, ligue ou mande email para um dos técnicos do CTV sempre que achar pertinente. 



4. Partilha, Base de Dados e Análise de Dados 

As fichas devem ser devidamente preenchidas e arquivadas em pastas de arquivo específicas para tal. A partilha das fichas deverá ser feita mensalmente pela 
Administração do PNAB para que os técnicos responsáveis pela análise de dados possam verificar a qualidade dos dados e propôr recomendações para a sua 
melhoria. 

Após verificação da qualidade dos dados, os mesmos serão inseridos periodicamente numa base de dados em formato Excel para posterior análise e elaboração 
de relatório técnico anual, cuja inteira responsabilidade é do CTV. 
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ANEXO 8.4. PROTOCOLOS DE MONITORIA DO PNAB 
 

PROTOCOLO DE MONITORIA: RECIFES DE CORAL 

 

1. Antecedentes 

Os recifes de coral do Parque Nacional do Arquipélago do Bazaruto (PNAB) são considerados como uma das principais fontes de atracção de turistas devido à 
riqueza que apresentam em termos de biodiversidade (Schlleyer & Celliers, 2005). Por estes motivos, acções contínuas de monitoria e investigação devem ser 
implementadas para contribuir para uma melhor compreensão do estado de conservação destes ecossistemas e adequar periodicamente às medidas de 
conservação e gestão.  
 

2. Objectivos 

O objectivo geral da monitoria dos recifes de coral é a de avaliar o seu estado de conservação, através do seguinte:  

• Monitorar a diversidade e cobertura das comunidades coralinas; 

• Realizar levantamentos de diversidade das comunidades ictiológicas; 

• Identificar actuais e potenciais ameaças naturais e antropogénicas à conservação dos recifes; e 

• Recomendar medidas de gestão correctivas e preventivas. 

3. Materiais & Métodos  

Área de Monitoria 

Os recifes de coral identificados como prioritários para a monitoria no PNAB foram previamente identificados por Schleyer et al., (1999) e Pereira et al. (2003) 

aquando da implementação do programa de monitoria de recifes de coral, tendo como base os critérios de representatividade, acesso e segurança (Tabela 1). 

 

 

 



Tabela 1. Localização e descrição dos recifes de coral (adaptado de Pereira et al., 2003) 

Recife Coordenadas Geográficas Descrição  

Coral Garden 
Lighthouse Reef 

S21° 31.085 
E35° 29.258 

Recife rochoso 
Profundidade: 1-5m 

Coral Garden 
Two Mile Reef 

S 21° 48.211  
E 35° 30.156  

Recife rochoso 
Profundidade: 1-7m 

 

Responsabilidade 

A recolha, análise e elaboração do relatório técnico é da inteira responsabilidade do CTV. A recolha de dados deverá ser realizada por pelo menos dois técnicos, 

com experiência de mergulho SCUBA. 

Período de monitoria 

A monitoria será realizada anualmente, sendo feito pelo menos um mergulho SCUBA por cada recife. 

Métodos 

A metodologia adoptada para a recolha de dados tem como base a metodologia estabelecida para o programa de monitoria dos recifes de coral na Reserva 

Marinha Parcial da Ponta do Ouro (RMPPO). O trabalho de monitoria requer o uso de equipamento de mergulho SCUBA e o uso de uma máquina fotográfica 

digital (Nikon Coolpix 4800) com protecção submarina. A monitoria usa o método de foto-transectos onde as fotografias ou foto quadrículas são tiradas à medida 

que se vai nadando com a máquina fotográfica posicionada em ângulo recto ao recife através do uso de uma barra de espaçamento entre o recife e a máquina. A 

área da foto-quadrícula do recife de coral é de 0.32 m2 e a distância entre cada foto-quadrícula é contabilizada através de um intervalo de cerca de 5 segundos, 

cobrindo uma distância aproximada de 2 – 4 metros. O trajecto dos transectos é registado através de um GPS (Garmin eTrex) flutuante (Pereira et al., 2015; 

Schleyer et al., 2015) O levantamento da diversidade das comunidades ictiológicas é feito visualmente ou com a ajuda de uma máquina digital com protecção 

submarina.  

Análise de Dados 

As imagens ou foto-quadrículas são arquivadas na base de dados do servidor CTV, sendo também partilhadas com as ACs. A análise das imagens é feita 

usando o Coral Point Count wiht Excel extensions (CPCe) software (http://nova.edu/ocean/cpce; Kohler & Gill, 2006). Este programa usa o método de 



intercepção de pontos aleatórios (10) onde as foto-quadrículas JPEG são visualizadas num computador e a biota ou substracto que se encontra por baixo destes 

pontos é identificada, sempre que possível e pelo menos, até ao nível do género (Pereira et al., 2015; Schleyer et al., 2015). 
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PROTOCOLO DE MONITORIA: ERVAS MARINHAS E OSTRA PERLÍFERA (MAPALO) 

1. Antecedentes 

Nas águas protegidas do Parque Nacional do Arquipélago do Bazaruto (PNAB) ocorrem tapetes de ervas 

marinhas cobrindo uma extensão de aproximadamente 88 km
2
, a uma profundidade média de 5 m 

(Guissamulo, 2005). Os tapetes de ervas marinhas ocorrem normalmente em comunidades associadas 

de Cymodacea rotundata, Thalassia hemprichii, Thalassodendron ciliatum, Halophila ovalis, Halodule 

uninervis e H. wrightii (Dias, 2005). Os tapetes de ervas marinhas são ecossistemas marinhos altamente 

produtivos e contribuem significativamente para o equilíbrio ecológico do arquipélago e para a 

segurança alimentar das comunidades locais (Bandeira et al. 2008). Todavia, estes ecossistemas são 

também vulneráveis a eventos naturais e actividades humanas (Bandeira et al. 2008). Sendo de salientar 

o pisoteio por parte das colectoras de mapalo e pescadores artesanais (Narane, 2011). 

A ostra perlífera ou a ostra da areia, conhecida localmente por mapalo, é um bivalve que ocorre no 

PNAB nos bancos de areia parcialmente cobertos por tapetes de ervas marinhas (Videira, 2011). O 

mapalo para além do seu de grande valor ecológico é também de grande valor social e económico para 

as comunidades costeiras da região. A colecta de mapalo é feita maioritariamente por mulheres e 

crianças sendo considerada como a segunda maior fonte de alimentação e rendimento no arquipélago 

(Bandeira et al., 2008). Embora medidas de gestão, como o limite do número de cestos tradicionais, 

tamanho de indivíduos e proibição de técnicas de colecta insustentáveis, venham a ser implementados, 

estudos recentes, apontam para o declínio acentuado dos stocks deste recurso. Este declínio advém 

principalmente do aumento do número de colectoras e abandono de práticas tradicionais sustentáveis 

(Bandeira et al., 2008; Afonso, 2009). 

2. Objectivos 

O objectivo geral da monitoria dos tapetes de ervas marinhas e da ostra perlífera é o de avaliar o seu 

estado de conservação. Específicamente, pretende-se com estas monitorias determinar:  

2.1. Ervas Marinhas 

- Composição específica; 

- Distribuição e abundância; 

- Taxa de crescimento; 

2.2. Mapalo 

- Padrões de abundância; 

- Taxa de crescimento; 

 

 



3. Área de Monitoria 

Nesta primeira fase, a monitoria foi realizada em duas ilhas, a Ilha do Bazaruto e a Ilha de Benguérua. Na 

ilha do Bazaruto foi seleccionado o banco ervas marinhas Motundwine (21°33´S, 35°27´E), que possui 

uma área de aproximadamente 0.15 km
2
 (600 m x 250 m), a 1 km do posto de fiscalização de Sitone pelo 

facto de dados históricos terem sido colectados por Narane (2011) e Videira (2011). Na ilha de 

Benguérua, foi identificado aleatóriamente o banco de ervas localizado em frente ao posto de 

fiscalização de Benguérua com as coordenadas (21°50´S, 35°27´E) .  

4. Materiais e Métodos  

4.1. Período de monitoria 

A monitoria irá decorrer uma vez por ano e deverá ser realizada durante a maré vazante da maré viva 

(de Abreu et al. 2008; Mckenzie et al. 2001). 

 

4.2 Materiais 

Para a realização da monitoria será necessário o seguinte material de campo: 

- 1 GPS Garmin; 

- 1 Máquina fotográfica; 

- Material de registo: lápis, marcador, bloco de notas, prancheta; ficha de monitoria; 

- Material de medição: craveira, balanças electrónica, régua 30 cm; 

- Material para colecta: Pá e sacos de pesagem ou sacos ziplock; 

 

4.3. Métodos 

- A monitoria das ervas marinhas e mapalo deverá ser realizada pelos técnicos do CTV.  

- Selecção aleatória de quadrículas de 0.25 x 0.25 m: 

a. Na ilha do Bazaruto foram seleccionadas 10 quadrículas com base nas 36 

quadrículas seleccionadas por Videira (2011; Tabela 1).  

b. Na ilha de Benguérua foram seleccionadas 4 quadrículas aleatóriamente com base 

no esforço de amostragem (Tabela 1); 

- Colecta de todas as ervas (toda a planta) e mapalo; 

 



Tabela 1. Coordenadas Geográficas da localização das quadrículas 

Ilha do Bazaruto Coordenadas Geográficas Ilha de Benguérua Coordenadas Geográficas 

Quadrícula 1 (A31) S21.33.626 

E035.27.079  

Quadrícula 1 S21.50.767 

E035.27.980  
Quadrícula 2 (A12) S21.33.664 

E035.27.051  

Quadrícula 2  S21.50.967 

E035.24.980  
Quadrícula 3 (F11) S21.33.612 

E035.27.043  

Quadrícula 3  S21.50.767 

E035.27.978  
Quadrícula 4 (F12) S21.33.612 

E035.27.043  

Quadrícula 4 S21.50.766 

E035.27.979  
Quadrícula 5 (F21) S21.33.592 

E035.27.086  

  

Quadrícula 6 (F24) S21.33.586 

E035.27.087  

  

Quadrícula 7 (F31) S21.33.521 

E035.27.176  

  

Quadrícula 8 (F32) S21.33.524 

EO35.27.182  

  

Quadrícula 9 (F33) S21.33.519 

E035.27.182  

  

Quadrícula 10 (F34) S21.33.517 

E035.27.178  

  

 

 

c. Conservar as especímens em sacos plásticos devidamente etiquetados por 

quadrícula; 

d. Lavagem, separação, contagem e medição: 

Ostra da Areia: Contagem e medição (e.g. técnica de medição dorso-ventral); 

Ervas marinhas: separação, contagem e medição por espécie;  

i. Registo na Ficha 1 (esta ficha poderá ser usada tanto para ervas como 

mapalo); 

ii. Processamento e análise; 

 

 



Ficha 1.  Monitoria de Ervas marinhas e mapalo 

 

Hora de Amostragem Data Ilha Banco de Areia 

Início Fim 

Nome dos Registadores 

      

 

Quadrícula #  Quadrícula #  

# Ind. Espécie Comprimento (cm) # Ind. Espécie Comprimento (cm) 
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PROTOCOLO DE MONITORIA: ACTIVIDADES RECREATIVAS (PESCA DESPORTIVA E RECREATIVA, MERGULHO SCUBA E APNEIA, OBSERVAÇÃO 
DE MAMÍFEROS MARINHOS) 

 

1. Antecedentes 

A prática de actividades recreativas como o mergulho recreativo e a pesca recreativa e desportiva tem sido um dos principais atractivos turísticos no Parque 
Nacional do Arquipélago do Bazaruto (PNAB) (Pereira & Videira, 2009). O recife de coral mais conhecido como o Two Mile Reef é considerado como um dos 
recifes mais visitados no parque, tendo sido registado uma média de aproximadamente 1100 mergulhos por ano. Em relação à pesca desportiva, esta actividade 
tem já uma longa tradição e tendo sido capturados espécimens considerados como recordes africanos (Pereira & Videira, 2009). Porém, de acordo com os 
mesmos autores, e apesar da sua importância económica, poucos têm sido os estudos realizados sobre o esforço, principais áreas, tendências e impactos sobre 
os ecossistemas nesta área de conservação. 
 

2. Objectivos 

O objectivo da monitoria das actividades recreativas é o de monitorar as actividades recreativas a decorrer no PNAB. Especificamente pretende:  

• Monitoria da Pesca Desportiva e Recreativa 

Analisar a intensidade da actividade de pesca desportiva e recreativa através de: 

• Esforço de artes de pesca e capturas; 

• Composição específica e quantidade das capturas; 

• Principais locais de pesca; 

 

• Monitoria de Mergulho 

Analisar a intensidade da actividade de mergulho nos recifes de coral através de: 

• Esforço de mergulho; 



• Principais locais de mergulho; 

 

3. Área de Monitoria 

A monitoria deverá ser realizada nos diferentes operadores turísticos existentes no PNAB e que realizam este tipo de actividades recreativas.  

 

4. Materiais e Métodos  

Responsabilidade 

A monitoria deverá ser realizada pelos fiscais do PNAB afectos aos diferentes postos de fiscalização. 

 

Período de monitoria 

A monitoria será feita continuamente. Os fiscais deverão periodicamente visitar os diferentes operadores turísticos e recolher os dados de monitoria segundo o 
plano de amostragem desenvolvido pelo sector de fiscalização do parque. A recolha dos dados deve ser feita antes da saída das embarcações e após a chegada 
das mesmas. 

 

Métodos 

A metodologia adoptada tem como base a metodologia adoptada pelo programa de monitoria das actividades recreativas na Reserva Marinha Parcial da Ponta 
do Ouro (RMPPO). Para tal, recomenda-se o registo sequenciado das seguintes fichas de monitoria: 

1. Ficha de esforço de monitoria 

2. Ficha de monitoria das actividades recreativas (e.g. actividades no mar) 

3. Ficha de monitoria de capturas da pesca desportiva e recreativa (e.g. actividades no mar) 



Ficha 1. Esforço de Monitoria  

 
# 

Hora 

 

 
Ilha 

 
Posto de 

Fiscalização 
(locais de 

lançamento) 

 
Data 

Início Fim 

 
# Fiscais Local 
de Lançamento 

do Operador 

 
Observação de 

Actividades 
Recreativas (Sim 

ou Não) 
Se sim, preencher 

a ficha 2  

 
Observação de 

Actividades Ilegais 

 
Nome do Fiscal 

     
 

 
 

    

     
 

 
 

    

   
 

       

  
 

        

  
 

        

  
 

        

  
 

        

    
 

      

    
 

      

   
 

       

   
 

       

  
 

        

  
 

        

   
 

       

   
 

       



Ficha 1. Esforço de Monitoria (EXEMPLO) 

 

Notas para o Preenchimento da Ficha de Monitoria 1 

#       Código da ocorrência 
Ilha      Especificar o nome da Ilha onde foi feita a amostragem 
Posto de Fiscalização    Especificar o posto de fiscalização 
Data      Data da amostragem 
Hora      Hora de início e fim da amostragem 
Número de Fiscais ...  Os fiscais devem registar esta informação aquando das suas patrulhas/visitas aos pontos de 

lançamento dos operadores turísticos. Reiterar que são os fiscais que devem recolher estes dados 
e não os operadores turísticos 

Observação de actividades recreativas Especificar o número de lançamentos de embarcações de actividades recreativas observadas, 
número de pescadores recreativos de margem,  

Observação de actividades ilegais Especificar o número de embarcações ilegais ou outras actividades não permitidas. 
 
Nome do Fiscal  Nome do fiscal que registou a ocorrência 
 
       Se existir mais do que uma resposta para uma determinada categoria, deverá utilizar o mesmo código de entrada da ocorrência da actividade.  
 

 
# 

Hora 

 

 
Ilha 

 
Posto de 

Fiscalização 

 
Data 

Início Fim 

 
# Fiscais 
Local de 

Lançamento 

Observação de 
Actividades 
Recreativas 
(Sim ou Não) 

Se sim, 
preencher a 

ficha 2 

 
Observação de 

Actividades 
Ilegais 

 
Nome do Fiscal 

001 Bazaruto Sitone 24.02.17 08:30 09:30 2 sim 
 

 Não  

002 Bazaruto Sitone 24.02.17 14:30 16:00 2 
 

sim 
 

Não  

003 Bazaruto Sitpne 04.03.17 17:00 
 

17:30 
 

2 Não Sim. 
Pescadores 
recreativos sem 
licença de 
pesca 

 



Ficha 2. Monitoria de Intensidade de Actividades Recreativas  

    
 Hora Número de 

mergulhadores/ 
pescadores 

 
Local da 

Actividade 
(poderá ser 
preenchido 

após o 
regresso da 
embarcação) 

 
Nome  

do Fiscal 

# 

 
Ilha 

 
Data 

Iníc. Fim 

 
Operador 
Turístico  

 
# Turistas 

por 
Embarcação 

 
Nacionalidade 

dos turistas  
 

 
Tipo de 

Embarcação 

 
Actividade 
Praticada 

   

    
 

 
 

        

  
 

           

  
 

           

  
 

           

  
 

           

  
 

           

  
 

           

  
 

           

 
 

            

  
 

           

  
 

           

  
 

           

 



Ficha 2. Monitoria da Intensidade de Actividades Recreativas (EXEMPLO) 

 Hora da actividade 

# 

 
Ilha 

 
Data 

Iníc. Fim 
(preencher 

após o 
regresso) 

 
Operador 
Turístico 

 
# Turistas 

por 
Embarcação 

 
Nacionalidade 

dos turistas  

 
Tipo de 

Embarcação 

 
Actividade 
Praticada 

 
Número de 

mergulhadores/ 
pescadores 

 
Local da 

Actividade 
(poderá ser 
preenchido 

após o 
regresso da 
embarcação) 

 
Nome  

do 
Fiscal 

001 Bazaruto 
 

24.02.17 08.30 09.00 Bazaruto 
Lodge 

2 1 Sul Africana 
1 
Moçambicana 

Barco a 
motor 

Mergulho 
Scuba 
 

2 Two-mile reef  

002 Bazaruto 24.02.17 09:00 NI Bazaruto 
Lodge 

4 4 Sulafricanos Barco a 
motor 

Pesca à 
linha 

4   

003 Bazaruto 04.03.17 08:30 
 

16:00 
 

Anatara 4 4 Sul Africana Barco a 
motor 

Pesca à 
linha - 
concurso 

4 Farol  

 
Notas para o Preenchimento da Ficha de Monitoria 2 

#      Código da ocorrência. Este código deverá ser o mesmo registado na Ficha 1A 
Ilha     Especificar o nome da Ilha onde foi feita a amostragem 
Data     Data da amostragem 
Hora     Hora de início e fim da amostragem 
Operador Turístico  Registar o nome do perador turístico. 
Número de Turistas por Embarcação Identificar o número de turistas por embarcação.  
Origem Identificar a origem dos turistas. No caso de existir mais que uma resposta deverá utilizar o mesmo código 

de entrada da ocorrência da actividade. Por exemplo, para um determinado grupo de turistas, podemos ter 
dois sul- africanos e dois ingleses. 

Tipo de Embarcação O tipo de embarcação pode ser: mota de água, barco a motor, barco à vela, canoa, entre outros. 
Actividade Praticada O tipo de actividades praticadas podem ser: pesca à linha, pesca com arpão, pesca de fundo, pesca com 

corrico, flyfishing, mergulho com garrafa, mergulho por apneia, outros. 
Local da Actividade Identificar a zona de pesca ou recife de coral onde foi praticada a actividade  
Nome do Fiscal Nome do fiscal que registou a ocorrência 
 
Se existir mais do que uma resposta para uma determinada categoria, deverá utilizar o mesmo código de entrada da ocorrência da actividade.  



Ficha 3. Monitoria de Actividades Recreativas: Pesca Desportiva e Recreativa 

  
 
 

Peso (g) 

 
 
 

Nome do Fiscal 

 
Artes de Pesca 

 
Espécies Capturadas 

# 

 
 
 
 

Nome da Unidade 
de Pesca  

Tipo  
 
# 

Nome 
comum 
(Port.) 

Nome  
Comum 

(Ing.) 

 
Nome Científico 

 
 
 

Comprimento 
Total (cm)   

     
 

 
 

 
 

   

     
 

 
 

 
 

   

   
 

 
 

      

   
 

 
 

      

  
 

        

  
 

        

  
 

        

  
 

        

  
 

        

  
 

        

  
 

        

  
 

        

  
 

        

 
 



Ficha 3.  Monitoria de Actividades Recreativas: Pesca Desportiva & Recreativa 

  EXEMPLO 

    
  

 
 

Peso 

 
 
 

Nome do Fiscal 

 
Artes de Pesca 

 
Espécies Capturadas 

# 

 
 
 
 

Nome da Unidade 
de Pesca  

Tipo  
 
# 

Nome 
comum 
(Port.) 

Nome  
Comum 

(Ing.) 

 
Nome Científico 

 
 
 

Comprimento 
Total (cm)   

003 Maximus Linha 3 Garoupa 
 

Duskyfin 
 

C. nigripinnis 
 

25 200 g  

003 Maximus Linha 3  
 

Blue 
kingfish 
 

Carangoides 
ferdau 
 

50 6 kg  

 

Notas para o Preenchimento da Ficha de Monitoria 3 

#      Código da ocorrência. Este código deverá ser o mesmo registado na Ficha 2A 
Unidade de Pesca   Especificar o nome da unidade de  
Artes de Pesca    Específicar os tipos e o número de artes de pesca usadas por cada unidade de pesca. 
Espécies Capturadas Especificar as espécies capturadas, chegando, sempre que possível, ao nível da espécie. No caso de 

existir mais que uma resposta deverá utilizar o mesmo código de entrada da ocorrência da actividade. 
Comprimento total Medir e registar o comprimento de cada indivíduo capturado, não esquecendo de colocar o código de 

ocorrência. No caso de existir mais que uma resposta deverá utilizar o mesmo código de entrada da 
ocorrência da actividade. 

Peso total Pesar e registar o comprimento de cada indivíduo capturado, não esquecendo de colocar o código de 
ocorrência. . No caso de existir mais que uma resposta deverá utilizar o mesmo código de entrada da 
ocorrência da actividade. 

Nome do Fiscal    Nome do fiscal que registou a ocorrência 
 
Se existir mais do que uma resposta para uma determinada categoria, deverá utilizar o mesmo código de entrada da ocorrência da actividade. 
 



5. Partilha, Base de Dados e Análise de Dados 

As fichas devem ser devidamente preenchidas e arquivadas em pastas de arquivo específicas. A partilha das fichas deverá ser feita mensalmente pela 
Administração do PNAB para que os técnicos responsáveis pela análise de dados possam verificar a qualidade dos dados e propôr recomendações para a sua 
melhoria. 

Após verificação da qualidade dos dados, os mesmos serão inseridos periodicamente numa base de dados em formato Excel para posterior análise e elaboração 
de relatório técnico anual, que é da inteira responsabilidade do CTV. 
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ANEXO 8.6. PROTOCOLOS DE MONITORIA DO PNQ 

PROTOCOLO DE MONITORIA: RECIFES DE CORAL 

1. Antecedentes 

Os recifes de coral do Parque Nacional das Quirimbas são considerados como “verdadeiros” recifes de coral quando comparados com os recifes de coral do sul 
de Moçambique (Pereira et al., 2003), encontrando-se no centro de biodiversidade dos recifes de coral do oeste do Oceano Índico (McClanhan & Muthiga, 2016). 
Por estes motivos, acções contínuas de monitoria e investigação devem ser implementadas para contribuir para uma melhor compreensão do estado de 
conservação destes ecossistemas e adequar periodicamente as medidas de conservação e gestão.  

  
2. Objectivos 

O objectivo geral da monitoria dos recifes de coral é a de avaliar o seu estado de conservação, através do seguinte:  

• Monitorar a diversidade e cobertura das comunidades coralinas; 

• Realizar levantamentos de diversidade das comunidades ictiológicas; 

• Identificar actuais e potenciais ameaças naturais e antropogénicas à conservação dos recifes; e 

• Recomendar medidas de gestão correctivas e preventivas. 

 

3. Materiais e Métodos  

Área de Monitoria 

Os recifes de coral identificados como prioritários para a monitoria no PNQ foram previamente identificados por Schleyer et al. (1999) e Pereira & Videira (2012) 
aquando da implementação do programa de monitoria de recifes de coral, tendo como base os critérios de representatividade, acesso e segurança (Tabela 1; 
Figura 1). 

 

 



Responsabilidade 

A recolha, análise e elaboração do relatório técnico é da inteira responsabilidade do CTV. Porém, a recolha de dados deverá ser realizada por pelo menos dois 
técnicos com treino de mergulho SCUBA. 

Tabela 1. Localização e descrição dos recifes de coral (Adaptado de Schleyer et al., 1999; Pereira & Videira, 2012) 

Recife Coordenadas Geográficas Observação  

Sencar Channel 
 

S12o 29´.290  
E40o 37´.235 

Recife de franja  
Profundidade: 5-7 metros 

Ibo Interior S12o 18´.604  
E40o 35´.746 

Recife de franja  
Profundidade: 3-5 metros 

Ilha das Rolas S12o 09´.176  
E40o 33´.374 

Recife de franja  
Profundidade: 6-8 metros 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                  Figura 1. Localização e descrição dos recifes de coral no PNQ  

                                                                                                                                (adaptado de Google Earth). 

 



Período de monitoria 

A monitoria será realizada anualmente, sendo feito pelo menos um mergulho SCUBA por cada recife. 

 

Métodos 

A metodologia adoptada para a recolha de dados tem como base a metodologia estabelecida para o programa de monitoria dos recifes de coral na Reserva 
Marinha Parcial da Ponta do Ouro (RMPPO). O trabalho de monitoria requer o uso de equipamento de mergulho SCUBA e o uso de uma máquina fotográfica 
digital (Nikon Coolpix 4800) com protecção submarina. A monitoria usa o método de foto-transectos onde as fotografias ou foto quadrículas são tiradas à medida 
que se vai nadando com a máquina fotográfica posicionada em ângulo recto ao recife através do uso de uma barra de espaçamento entre o recife e a máquina. A 
área da foto-quadrícula do recife de coral é de 0.32 m2 e a distância entre cada foto-quadrícula é contabilizada através de um intervalo de 5 segundos, cobrindo 
uma distância aproximada de 2 – 4 metros. O trajecto dos transectos é registado através de um GPS (Garmin eTrex) flutuante (Pereira et al., 2015; Schleyer et 
al., 2015). O levantamento da diversidade das comunidades ictiológicas é feito visualmente ou com a ajuda de uma máquina digital com protecção submarina.  

Análise de Dados 

As imagens ou foto-quadrículas são arquivadas na base de dados do servidor CTV, sendo também partilhadas com as ACs. A análise das imagens é feita 
usando o Coral Point Count wiht Excel extensions (CPCe) software (http://nova.edu/ocean/cpce; Kohler & Gill, 2006). Este programa usa o método de 
intercepção de pontos aleatórios (10) onde as foto-quadrículas JPEG são visualizadas num computador e a biota ou substracto que se encontra por baixo destes 
pontos é identificada, sempre que possível e pelo menos, até ao nível do género (Pereira et al., 2015; Schleyer et al., 2015). 
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PROTOCOLO DE MONITORIA: MANGAIS 
 
1. Antecedentes 
 

O Parque Nacional das Quirimbas (PNQ) (Latitudes 12°00’00” e 12°54’00 Sul;  Longitudes: 30°10’00” Este) foi 

criado a 6 de Junho de 2002 pelo Decreto Numero 14/2002 do Conselho de Ministros. A parte marinha do Parque 

Nacional das Quirimbas contêm cerca de 11 ilhas do Arquipélago, das quais as mais importantes são: Ibo, Matemo, 

Quisiwe e Quirimba (Timberlakeetal., 2010), que tem um grande historial de elevada ocupação humana (MITUR, 

2008). As restantes ilhas que fazem parte do arquipélago são: Mefunvo, Quilalea, Sencar, Quirambo, Fion e Ilha das 

Rolas (USAID, 2013. Frontier Mozambique, 1997a, Barnes, 1997). 

 

As florestas dos mangais desempenham um papel importante para as comunidades que residem dentro do Parque 

Natural das Quirimbas, através do fornecimento de combustível, derivados medicinais e também tem potencial para 

o desenvolvimento do turismo e actividades recreativas (Frontier Mozambique, 1997b; MICOA, 2015). 
Seis espécies de mangal ocorrem no Parque Nacional das Quirimbas:  Avicennia marina, Bruguieragymnorrhiza,  

Ceriopstagal, Rhizophoramucronata, Xylocarpusgranatum e Sonneratia alba (Frontier Mozambique, 1997; MITUR, 

2008; Ferreira etal., 2009; WWF, 2015).  

 

Em termos de composição específica, parece não haver um padrão claro de zonacão dos mangais no Parque 

Nacional das Quirimbas. Contudo, a presença da espécie Sonneratia alba reforça a necessidade para 

implementação de programas de monitoria e conservação das florestas de mangal no parque. A Tabela abaixo 

sumariza a distribuição das espécies de mangal no Parque Nacional das Quirimbas. 

 

Tabela 1. Ocorrência de espécies de mangal dentro do Parque Nacional das Quirimbas ( adaptado de GNRB, 2010. 

X=ocorre, NO=Não ocorre). 

Espécie Macaloe Mogundula Matemo Ibo Quirimba Sencar Mefunvo Quipaco 

A. marina NO X NO X X NO NO X 

B. gymnorrhiza X NO X X X X X X 

C. tagal NO X X X X X X X 

R. mucronata X X X X X X X X 

S. alba NO NO NO X X NO X NO 

X. granatum NO NO X NO NO X NO NO 

A. marina= Avicennia marina; B. gymnorrhiza=Bruguieragymnorrhiza; C. tagal=Ceriopstagal;R. 

Mucronata=Rhyzophoramucronata; S. alba=Sonneratia alba; X. granaturm=Xylocarpusgranatum 

 
A grande extensão de mangal do Parque Natural das Quirimbas localiza-se no Sul e Oeste da Ilha do Ibo e 

representa a maior área de mangal da província de Cabo Delgado, especialmente quando se considera a 

combinação das outras manchas de mangal localizadas no lado ocidental do canal de Quissanga (Frontier 

Mozambique, 1997b). 

 

Estudos realizados com recurso a analises de imagens satélite (e.g. Ferreira etal., 2009) mostraram evidencias de 

diminuição  de cerca de 21 Km2 da área  coberta pelos mangais dentro do Parque Nacional das Quirimbas no 

período compreendido entre 1999 -2005 causado pelo corte humano. Por outro lado, a floresta de mangal existente 



na costa de Quiterajo tem demonstrado uma recuperação efectiva, como resultado do elevado fluxo de nutrientes 

provenientes do oceano, favorecendo a colonização de novas mudas (GNRB, 2010). 

 

O gastrópode Terebralia palustris (Linnaeus, 1767) é o maior molusco gastrópode prosobrânquio que habita as 

florestas de mangal de regiões tropicais (Rawetal., 2014). Habita preferencialmente substractos lodosos e alimenta-

se de folhas de mangal sendo por isso um bom bioindicador do estado da floresta de mangal. Este gastrópode, 

ocorre em todas florestas de mangal cobertas pelo Parque Nacional das Quirimbas, e constitui fonte de proteína 

alimentar para as populações que habitam o Parque (Barnesetal., 1998). 

 

Apesar deste elevado valor ecológico reconhecido, as florestas de mangal do Parque Natural das Quirimbas tem 

sofrido graves ameaças muitas  das vezes associadas à acçõesantropogènicas dentre as quais destacam-se: uso 

intensivo pelos ilhéus para fins habitacionais, reparação de embarcações de pesca artesanal e queimadas para 

suportar a produção de cal (WWF, 2015). O Cal é bastante utilizado em construção pelos habitantes do Parque 

Natural das Quirimbas e é produzido em fornos que são alimentados por rochas de calhau e coral morto (WWF, 

2015). Estes fornos empregam grandes quantidades de estacas de mangal para a sua normal operação. 

 
2. Objectivos  
 

Objectivo Geral 

O presente trabalho tem como objectivos geral analisar o estado de conservação das florestasde mangal e fauna 

associada no Parque Nacional das Quirimbas. 

 

Objectivos específicos 

• Identificar a distribuição das principais manchas de florestas de mangal 

• Determinar  a composição específica, distribuição e abundância; 

• Avaliar a extensão de corte e identificar as áreas de mangal degradadas pela acção humana 

• Monitorar o grau de regeneração natural dos mangais 

• Monitorar e avaliar os padrões de abundância e distribuição do molusco Terebralia palustris ao longo das áreas 

degradadas. 

 
3. Área de Monitoria 
 
A monitoria irá sempre decorrer durante os períodos vazantes das marés vivas nas manchas da floresta de mangal  

localizadas em Tandanhangue ( S12°23.436ˈ; E040°31.220ˈ), Ilha do Ibo (S12°21.355ˈ, E040°35.462ˈ), Ilha 

Quirimba (S12°25.203ˈ; E040°35.321ˈ) e Quissanga (S12°26.246ˈ; E040°30.074ˈ). 

 

3. Material e Métodos 

Lista de materiais 

- Tabela de marés 

- Fitas-métricas 

- Corda de nylon  

- Tesouras 

- Sacos zip-lock 

- Lápis e borrachas  



- Papel vegetal  

- Guia de campo (Richmond, 2012) 

- Fichas de registo de dados (A e B) 

- GPS e pilhas 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 1. Mapa das áreas que serão alvo do programa de monitoria no Parque Nacional das Quirimbas. 

 
 

 
Composição específica, estrutura e identificação de áreas de mangal degradadas pela acção humana 

Nos dias de amostragem durante a maré baixa serão aleatorimente colocadas 3 quadrículas de 5m x 5m com uma 

distância de mais ou menos 5m entre si, espaçamento medido com ajuda de uma fita-métrica. Para o 

estabelecimento de cada quadrícula, o técnico marca a primeira árvore que forma o vértice perpendicularmente à 

linha da costa com auxilio de uma fita-métrica, medindo um lado 5 metros, marca um ponto/canto para definir o 

segundo lado perpendicular ao primeiro e procede de igual modo até definir o primeiro quadrado seguindo a 

metodologia de CARICOMP, 2001). Este procedimento  deverá ser repetido até serem completadas três quadrículas.  

 

Para cada uma destas quadrículas, serão anotadas: coordenadas e composição diâmetro da altura do peito (DBH) 

de cada árvore por espécie. No final será quantificado o número de árvores existentes em cada parcela/quadrícula e 

os resultados deverão ser anotados na ficha A (CARICOMP, 2001). 

 

Seguidamente, serão selecionadas 3 sub-quadrículas de tamanho 50cmx50cm em cada uma das 3 quadrículas de 

50cm x 50cm que foram previamente seleccionadas para realizar a contagem de todos indivíduos adultos e 

juvenis/mudas representantes da comunidade vegetal em estudo (mangal)(dbh< 2.5cm) . Este procedimento deverá 

ser replicado para todas sub-quadrículas que terão sido selecionadas aleatoriamente dentro das quadrículas-mãe 

(A;B) (CARICOMP, 2001, Feler&Sitink, 2002; WWF, 2015). Durante este procedimento, os técnicos devem evitar 



pisotear as quadrículas e sub-quadrículas para não danificar as mudas que são fundamentais para avaliação do 

grau de regeneração do mangal degradado. 

 

Para indivíduos adultos (DBH>2.5cm), será feita a quantificação do número de indivíduos existentes em cada sub-

quadrícula e medir o diâmetro da altura do peito de cada individuo (árvore) com recurso de uma fita-métrica. 

Seguidamente, será analisado o estado de cada árvore existente em cada sub-quadrícula, utilizando as seguintes 

categorias (Li &Lee, 1997; Feler&Sitink, 2002; WWF, 2015).:  
• intacta (árvore que não apresenta nenhum sinal de dano/lesão),  

• degradada (árvore que tenha uma parte destruída, mas que apresenta parte do seu caule/tronco em bom 

estado) e  

• desmatada (árvore completamente cortada na base e sem caule)  

 

De seguida, será quantificado o número de pneumatóforos existentes em cada sub-quadrícula amostrada. Este 

procedimento deverá ser replicado em todas sub-quadrículas existentes nas quadrículas-mae previamente definidas 

(A;B;C) (Rawetal., 2014; Canniccietal., 2009; Suzuki etal., 2002). 

 

Toda informação ser registada na ficha A correspondente à composição específica e análise estrutural. 

 
 
Padrões de abundância e distribuição do molusco Terebralia palustris ao longo das áreas degradadas. 

As amostragens para o estudo de distribuição e abundância do gastrópode Terebralia pallustris serão realizadas nas 

mesmas quadrículas e sub-quadrículas selecionadas para o estudo da composição específica e estrutura do mangal.  

 

Em cada sub-quadrícula (50cm x 50cm) serão quantificados todos gastrópodes existentes e posteriormente 

recolhidos e conservados em sacos zip-lock devidamente identificados. 

 

De seguida, cada molusco terá o seu comprimento total medido ao milímetro com ajuda de um paquímetro e os 

resultados serão anotados na ficha B. 

 

4. Análise de Dados 
Para fins comparativos, a médio do diâmetro à altura do peito será calculada sob-forma de média aritmética de 

todos diâmetros medidos em cada quadrícula-mãe. Estes valores servirão para analisar a variação da média e 

desvio padrão dos diâmetros à altura do peito das áreas amostradas. De igual forma, este procedimento será 

aplicado para o estudo da densidade das mudas e árvores semi-degradadas e degradadas. 

 

No que concerne aos gastrópodes, serão avaliados: os padrões de variação de densidade e estrutura populacional 

(tamanhos) em cada ponto de amostragem e comparação entre densidades de Terebralia palustris e pneumatóforos  

para cada área de monitoria selecionada. 
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FICHA A: Composição específica, morfometria e regeneração 
Data:______________Local:_______________Técnico_____________Quadricula Nr_______ 

Coordenadas:Lat_________________________Long____________________ 

Árvore Nr Espécie 
DBH 
(cm) e 
estado 

Nr de 
mudas(Q1) 

Nr de mudas(Q1) 
Nr de 
mudas(Q2) 

Nr de mudas 
(Q3) 

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

              

 
 
Obs: 
 
FICHA B: Gastrópodes 
Data:______________Local:________________________Técnico_____________Sub-quad Nr_______ 

Coordenadas:Lat____________________________Long____________________         

Indiv. Nr Comprimento (Cm) 
    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

 




